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belli - PDS; Antônio Mazurek - ,PDS; Ari Kffuri - PDS; Aroldo Moletta 
- PDS; Borges da Silveira- PP;'Braga Ramos - PDS; Ernesto Dall'Oglio; 
Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado:- PMDB; Hélio Duque 
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valdo Kruger - PMDB; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo -
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. PDS; Francisco Libardoni - PMDB; J9ãó Linhares -' PP; J_uarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel - PT; Mendes de Melo -' pp. Nelson Morro -
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Rio Grande do Sul 
- , -

-- Alberto Hoffmànn ~-PDS; ;\lcebíadesde Oliveira - PDS; Alceu Colla: 
res - PTB; Aldo Fagundes ...:. PMDB; Alexandre Machado - PDS; Cardo-

so Fregapani:"" PTB; Carlos Chiarelli - PDS; Carlos Santos - PMDB; Cid 
Furtado - PDS; Cláudio Strassburger - PDS; Darcy Pozza - PDS; Eloar 
Güazzelli .:.... PMDB; Eloy Lenzi - PTB; Emídio Perondi - PDS; Fernando 
Gonçalves PDS; Getúlio Dias - PTB; Harry Sauer; Hugo Mardini -
PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed -
PMDB;-Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton - PTB; Magnus Gui­
marães - PTB; Nelson Marchêzan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Pedro 
Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst - POS; Túlio Barce­
los - PDS; Waldir Walter - PMDB. 

\ 
Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - POSo 

Rondônia 

Jerônimo Santana....,.. PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE -(jorge·Kalume) - As listas-de presença acusam o 
comparecimento de 58 Srs. Senadores e 400 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passandó-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral. (Pausa.) 

S. Ex' não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Deputado Florim Coutinho, 

O SR~ FLORIM COUTINHO (RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. CQ.ngressistas, a situação política de abertura, particular­
mente da organização de novos partidos, exige a tranqüilidade da Nação, a 
ordem pública e o respeito à autoridade, principalmente neste momento da 
conjuntura econômica e social do País, gerada, em grande parte, pela crise in­
ternacidnal do petróleo. O aviltamento dos salârios, na espiral inflacionária 
em que nos debatemos, traz como conseqüência as reivindicações do proleta­
riado por novos aumentos, admitindo-se como justo, lícito e democrático o 
recurso à greve legal, isto é, de acordo com a legislação vigente. 

Não quero me aprofundar no'mérito das reivindicações dos metalúrgicos 
de São Paulo, nem nas responsabilidades e prerrogativas do Ministro do Tra­
balho, muito menos nas razões ou não dos empresârios. Posso e devo, no en­
tanto, louvar o comportamento equilibrado, inteligente, imparcial, hábil e 
sincero do Ministro Murillo Macedo ná condução do problema. 

Sr. Presidente, quem fala a V. Ex'. neste momento, desta tribuna, é um 
representante do povo do Estado do Rio de Janeiro pertencente à Oposição. 
Sempre fiz, ne~ta Casa, oposição construtiva, combatendo os erros do Gover­
nO,mas enaltecendo aquilo que faz para o bem do povo brasileiro. Justiça é o 
que faço, nesta Casa. Por isso, venho a esta tribuna dizer o que sinto no meu 
coração, diante da atual conjuntura nacional. 

Prosseguindo, Sr. Presidente. A-Pasta do Trabalho, nesta hora, deu-nos 
a convicção de ser exercida por um brasileiro sâbio e criterioso das relações 
operârio-patrão. A greve dos metalúrgicos decorre num clima de ordem e li­
berdade dos grevistas e compreensão e segurança da autoridade. O que não se 
obtiver no processo amigâvel das negociações será entregue à competência da 
Justiça do Trabalho para dirimir as questões. O Ministro do Trabalho estâ de 
par~béns, porque sempre estev~ e durante longos dias permanece na obser­

'Vação e vivência global e det'alhada da crise, intervindo no momento exato e 
justo, buscando a reconciliação amigâvel ou jurídica, sem deixar que os im­
passes se transformem em excessos de ambas as partes. A calma, ordem e 
tranqüilidade públicas não sêrão atingida·s. O Ministro Murillo Macedo con­
seguiu, mais uma vez, comprovar as suas excelentes qualidades de mediador e 
juiz das relações entre operârios e patrões. Credencia-se S. Ex' como homem 
público e líder capaz de galgar uma ascendência no cenârio político da 
Nação., 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Peixoto FÚho. ' . 

O SR. PEIXOTO FILHO (RJ.-Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, tenho sustentado desta tribuna que "a democracia 
assegura o acesso a todos ~s benefícios da civilização, acolhe reivindicações 
da mais variada natureza e 'está apta a realizar condições de vida, de modo 
que ã Justiça prepondere sob-re as dific!1ldades sociais e que os interesses dos 
indivíduos sejam limitados pelas exigências do bem comum". 

Assim entendendo, tem inspirado minha ação política o espírito constru­
tivo, o sentido do bem-estar ~oletivo,_procurando, assim, corresponder pon­
tual, sincera e calorosamente aos sentimentos e anseios do valoroso povo flu­
minense que tenhp a honra de representar no Congresso Nacional. 
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Sr. Presidente, dentre os Municípios do Estado do Rio em que mais con­
vivo com suas laboriosas comunidades, destaco Duque de Caxias e Magé, 
através de permanente atividade politica e profissional de advogado militan­
te. 

À Cidade do "Dedo de Deus" tenho dedicado o maior dos meus es­
forços tendentes a solucionar os seus problemas de infra-estrutura, que têm 
impedido ou retardado o seu desenvolvimento sócio-econômico. 

Por outro lado, os movimentos reivindicatórios liderados por sua briosa 
edllidade têm sempre contado com o meu irrestrito apoio, como aconteceu 
com a magnífica e concorrida reunião realizada em 19 de setembro do ano 
próximo passado na Câmara Municipal local, da_qual resultou a elaboração 
da Cartá de Magé, da qual participei, registrando posteriormente o auspicIO­
so evento nos Anais da Câmara dos Deputados e do Congresso Nacional. /, 

Dentre outras, enumero algumas das principais reivindicações contidas 
na referida Carta, as quais foram recentemente divulgadas pela imprensa flu­
minense, reclamando providências das autoridades federais e estaduais para o 
seu atendimento, diante da longa decorrênCIa de tempo, mais de seis meses de 
sua redação, leitura e publicação: 

"Dragagem dos rios Guapimirim, Surui e Ipiranga, além dos 
canais e valões existentes em toda a área municipal que se encon­
tram obstruídos, responsáveis pelas inundações das lavouras e terre­
nos ribeirinhos, como também a construção de um muro de con­
tenção de barrancos no rio Guapimirim, em Parada Modelo, e a 
dragagem da praia de Mauá- À presidência do Banco N acionaI da 
HabItação, os signatários da Carta pediram a construção de conJun­
tos,residenciais na sede do município, em Guapimirim, Piabetá e 
Santo Aleixo. 

Lembrando ao Ministro da Educação e Cultura já se encontrar 
em tramitação na Câmara Federal projeto para a construção em 
Magé de uma escola técnica de Agronomia e Veterinária, sugeriram 
também, o estudo de viabilidade e instalação de cursos superiores 
na sede do municfpio "considerando não possuir Magé 'qualquer fa­
culdade". A construção de um estádio e de um módulo espOJitivo se­
riam defendidos na Secretaria de Esportes e no Conselho Nacional 
de Desportos, 

À Secretaria de Estado de Educação, reivindicavam uma mo­
derna biblioteca, no 19 distrito: a introdução até a oitava série do 19 
grau nas técnico profissional na sede do Município, além de parques 
infantis com play-ground em todos os distritos; quadras de esporte 
nas escolas públicas e um ginásio esportivo cultural nos moldes do 
existente na Escola Estadual Murullo da Veiga, na Egenhoca, em 
Niterói, como também incentivar a prática de educação fisica nas 
C>.colas do 19 e 29 graus do Estado. 

NQ ~etor de transportes reivindicariam junto à RFFSA a am­
plia1ão e adaptação das plataformas do~ trens dos ramais da Rede à 
altura dos carros de aço: reativação da primeira linha férrea inaugu­
rada no Brasil (Guia de Pacobaíba), ligando Mauâ a Piabetá; e o au­
mento de horários das linhas existentes e que servem os ramais de 
Vila Inhomirim e Guapimirim. Sugeriarp, ainda, o estudo da viabili­
dade da construção de um viaduto sobre a linha férrea, que corta a 
Rua Pio XII, a fim de substituir o atual na localidade de Ponte Seca, 
onde tem ocorrido inúmeros desastre~, alguns com mortes. 

Ao Governo do Estado os signatários da Carta de Magé se 
comprometeram a reivindicar a edificação de terminais rodoviários 
na sede do Município em Piabetá, e a construção de estradas vici­
nais nas localidades de América Fabril e'Cachoeirinha, Com verba 
da Fundrem, a pavimentação da Estrada da PIedade, desde a Rodo­
via Manilha-Magé até a praia, e das estradas do Vale das Pedrinhas, 
Parada Modelo, Guapimirim (via Parque Flechai), é de Guapimi­
rim a Caneca Final àlém das que ligam Surui a Mauá e Conceição 
até o Rio do Ouro. Também a estruturação de estradas ligando San­
to Aleixo ao quilômetro 41 da E~trada Rio-Teresôpolis (via Coru­
jas), de Piabetâ a Santo Aleixo e a Expedicionário Otacílio de Sou­
za, que liga Duque de Caxias e Fragoso, seriam defendidas pelos 
parlamentares. A construção de pontes sobre os rios Estrela, ligan­
do Magé a Duque de Ca'aas, Camarão, ligando Santa Fé a Iplran­
ga, em Mauá: Inhomirim, no final da Rua Guarani, em Piabetá; e 
Roncador, na Estrada da Piedade, seriam outras sugestões a serem 
levadas ao Governador do Estado, 

Pretendiam os Deputados estaduab conseguir junto à Telerj a 
implantação de serviços telefônicos em Guapimirim, Parada Mode­
lo, Mauá, Piabetá, Fragoso e Santo Aleixo. No que diz respeito a 
energia elétrica sugeriam a reforma e melhoria do serviço de ilumi-

nação pública, substituindo, nas principais ruas e praças do Municí­
pio, as lâmpadas incandescentes de mercúrio, além da iluminação 
pública em Magê, nas ruas onde existem redes distribUIdoras de 
energia domiciliar. Defendiam, ainda, a reforma e extensão de no­
vas redes distribuidoras de energia elétrica nas áreas urbanas de to­
dos os Distritos e instalação de eletrificação rural nas regiões agríco­
las. 

Quanto ao abastecimento de água e sistemas de esgotos, sob a 
responsabilidade da Cedae, reivindicariam a instalação de redes dis­
tribuidoras de água potável nas seguintes localidades: Guapimirim, 
Parada Modelo, Campinho, Partido, Estação, Santa Dalila e Mauá. 
Sugeriam também a viabilidade da reforma e ampliação das redes 
de esgotos de Magé, Santo Aleixo, Guapimirim, Suruí, Mauá e Vila 
Inhômirim. 

A construção de um hospital geral com pronto-socorro no 69 

Distrito e de um pronto-socorro de emergência, com ambulância, 
em Magé, seriam reivindicados à Secretaria Estadual de Saúde. De­
fendiam, ainda, a construção de um prédio para o Centro de Saúde 
de Magé; de subpostos no Vale das Pedrinhas, Mauá e Santo Alei­
xo, e o pleno funcionamento do subposto de Parada Modelo. No 
que concerne à segurança pública se empenhariam para o retorno 
do posto médico-legal de Magé, e a melhoria das dependências poli­
ciais existentes no Município: aumentando o número de pessoal e 
viaturas, aprimorando o serviço de rádio e comunicações, instalan­
do mais telefones onde fossem necessários. 

Tudo isso devidamenll: considerado, impõe-se-me o dever de renovar 
apelo às autoridades federais e, especialmente, ao Governador Chagas Frei­
tas, no sentido de levarem em consideração tão justas reivindicações patroci­
nadas pelos valorosos Vereadores mageenses. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Nilson Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (PDS - PE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Sras. Srs, Congressistas, Faleceu aos 85 anos de idade o 
Pro f. José Soriano de Souza Neto, dono da maior biblioteca jurídica do Bra­
sil, com mais de 55 mil volumes e inúmeras obras raras em todo o mundo. 

Soriano Neto era pernambucano de Buíque, pertencendo a uma família 
de magi:;trados. Em 1917, casou-se com uma jovem de tradicional família de 
juristas, D. Bernadete Malta Soriano de Souza, de quem teve quatro filhos, 
dob do~ quais seguiram a carreira da família. 

Soriano era aposentado desde 1965 e tinha na leitura o seu maior prazer. 
Dedicado Inteiramente às leis, ingressou aos quinze anos de idade na Facul­
dade de Direito do Recife e re~ebeu, em condições fora do comum, o seu títu­
lo de bacharel. Foi premiado na ocasião pelos mestres, por ser aluno esforça­
do, com uma viagem ao exterior a qual era destinada naquele tempo ao aluno 
mais distinto. 

Formou-se em 1915 e estabeleceu-se na Bahia onde advogou 16 anos na 
zona cacaueira de Ilhéus e Itabuna. Em 1925 fez concurso de Docente Livre; 
em 1933, o de Professor catedrático e, finalmente, em 1935, o de Professor da 
Faculdade de Direito do Recife, local em quejâ tinham ensinado seu avô, Jo­
sé Soriano de Souza, e os seus tios Brás Florentino de Souza e Tarquino Brás 
de Souza Amarante. 

Na Faculdade de Direito do Recife continuou até o dia da sua aposenta­
doria. Foi Diretor daquela Casa por três mandatos, sendo nomeado em feve­
reiro de 1954 Vice-Reitor por um ano e seis meses, e posteriormente permane­
ceu como Reitor durante seis meses. Possui 22 _obras editadas. 

Com a morte do Porf. Soriano Neto o pensamento jurídico pernambuca­
no perde uma das suas mais altas expressões. Era um nome que havia trans­
cendido as fronteiras da Província para se projetar na própria paisagem cul­
tural do País. Os seus ex-alunos da velha e tradicional Faculdade de Direito 
do Recife estarão a recordar o brilho invulgar das suas aulas, o extraordi­
nário tribuno que ele era, a eloqüência e sabedoria dando-lhe, repetinamente, 
a estatura de um gigante. 

A sua obra está perenizada em livros e pareceres memoráveis. Compete a 
Pernambuco - em colaboração com a famma do ilustre morto - não permi­
tir que a sua notável biblioteca venha a se desfazer. 

Considero, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, que esses traços de 
sua vida são suficientes para justificarmos, perante nós próprios, seu ex-aluno 
e as novas gerações de juristas, esta homenagem ao Professor Soriano Neto. 

Com Soriano Neto é toda uma época cultural que se faz História, 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Temístocles Teixeira. 
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o SR. TEMlsTOCLES TEIXEIRA (PDS - MA. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, são do conhecimento da Nação, inclusive pela fala 
presidencial, o empenho, o apoio o prestígio que S. Ex', o Presidente da Re­
pública, vem propalando dar aos agropecuaristas em nosso País. Embora be­
neficiados pelo PROTERRA, no Maranhão estamos-nos defrontando com 
um problema gravíssimo, que atinge contratantes de operações de financia­
mento como Banco do Brasil- não só pessoas.físicas, mas também empresas 
de .prestação de serviços à pecuária e à agricultura. 
\ Acontece, Sr. Presidente, que esses mutuários receberam parte dos paga­

!llentos dos contratos'referentes a máquinas. Só parte, porque o Banco do 
Brasil, hâ cerca de 30 dias, determinou que fossem sustados esses pagamen­
tos, p!lfa atender apena's aos contratos registrados nos cartórios através da­
quela entidade de crédito. Em-razão disso, está ocorrendo uma calamidade 
no Estado do Maranhão, bem como nos outros Estados beneficiados pelo 
PROTERRA. Houve a promessa de que, no último dia 31, estariam em Ma­
naus o Superintendente do Banco do Brasil na área para resolver o problema. 
O fato, Sr. Presidente, é que os agricultores compraram as mãquinas, 
receberam-nas, utilizaram-nas no beneficiamento desta safra, e agora se 
acham em débito com as firmas vendedoras. 

De outro lado, as empresas que forneceram as máquinas, autorizadas 
pelo Banco do Brasil, na certeza de que receberiam o pagamento-através das 
operações contratadas, estão em vias de executar os agricultores. Estes não 
estão em condições de saldar, seus débitos, a não ser que devolvam às empre­
sas vendedoras as mAquinas que trabalharam na safra de 1979 e 1980, mas es­
tas não querem recebê-las de volta. 

Sr. Presidente, a safra do Maranhão está prejudicada porque várias ·co­
lhedeiras não podem ser, pagas. De modo que apelamos ao Sr. Ministro do 

_ Planejamento, Delfim Netto, para o Ministro da Fazenda, Erna!1e Galveâs e 
para o Sr. Carlos Langoni, Pfesidente do Banco Central, no sentido de que 
façam dirigir às filiais do Banco do Brasil, !la nossa região, determinação 
para que sejam liberados os pagaIl'!entos dessas mAquinas, que foram entre­
gues aos produtores que, hoje, não têm condições de pagA-las. É o nos·so ape­
lo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao Depu-
tado Flávio Chaves. ' • 

O SR. FLÁVIO CHAVES (PMDB - SP. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, esta Casa certamente já está cansa­
da de ouvir e manifestar-se sobre o grave e vergonhoso problema do ensino 
em nosso País. 

Enquanto os nossos governantes lançam-se em um verdadeil:o delírio de 
gastos absurdos e desmandos como o recente episódio das ações da Vale do 
Rio Doce, que causaram um prejuízo de mais de CrS200.000.000,OO aos co­
fres públicos, o nosso ensino sofre absurdamente por falta de maiores recur­
sos e melhor orientação. ' . , 

Será que este crime qut! se comete contra o ensino nacional ficará impu­
ne? 

Continuaremos assistindo ao desencanto. de nossos universitârios, última 
esperança desta Nação que há mais de 16 anos é desgovernada? 

- Chega de tanta infâmia contra o nosso próprio futuro; nossas universi­
dades necessitam das' verbas que alimentam os escândalos financeiros -e as 
mordomias dos Ministros, que desconhecem a verdadeira realidade nacional. 

. A Faculdade de Medicina e Enfermágem da PUC em Sorocaba entrou 
hoje em greve, não porque os alunos e professores desejassem' a tão temida 
conturbação so~ial, não porque desejassem pura e simplesmente atrair ·a 
atenção nacional, mas por uma razão que os detentores do poder não podem 

, sequer contestar: eles querem estudar, querem condições para que as universi­
dades,possam cumprir suas verdadeiras funçõeS, querem o direito estipulado 
pela própria Constituição de garantia aos menos favorecidos de continuarem 
seus estudos. 

Se quaisquer das verbas destinad'as nos últimos anos para o Grupo Lu­
me, Lut(aIl~, Ec~nômico, Banco Hanes, Light, Vale do Rio Dpce e tantos 
outros, houvessem sido aplicados no ensino, certamente os nossos problemas 
nesta área seriâm minorados. 

Neste momento o nosso apoio aos estudantes das PUC que lutam' contra 
a asfixia econôm!ca a eles imposta, que lutam contra o fim das bolsas-de­
estudos e·da falta de,recursos. 

Este desgoverno precisa acabar. Não é possível que este estado de coisas' 
continue; o ensino não é favor e nem tampouco privilégio de alguns; ele deve 
ser direito de todos, investimento nacional e garantia de nosso "futuro. 

Estudantes, a luta continua!" : 

O SR .. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Cont:edo à palavra ao Depu-
tado Hugo Mardini. ' 

O SR. HUGO MARDlNI (PDS - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, a nossa intervenção é para apresentar congra­
tulações io Presidente João Figueiredo, por sua decisão de isentar as peque­
nas empresas, as microempresas brasileiras do pagamento de encargos fiscais 
que têm a maior repercusSão nos seus orçamentos é na sua contabilidade. 

Esta medida do Presidente vem atender profundamente às, necessidades 
e às precariedades do momento brasileiro. Ê necessário, contudo, que defen­
damos a ampliação dessas medidas de proteção às microempresas nacionais, 
aquelas chamadas "indústrias de fundo de quintal", que precisam, além dessa 
medida sãbia, patriótica e oportuna do Presidente da República, também de 
um programa especial destinado a apoiá-las, a incentivA-las, a fortalecê~las. 
No caso do Rio Grande do Sul.! isto é extremamente ilustrativo, porque mui­
tas das grandes empresas gaúchas de hoje nasceram do artesanato do fundo 
da casa, da microempresa familiar e se foram lentamente transformando em 
organizações que hoje orgulham o parque industrial e artesanal do nosso Es­
tado. 

Agindo desta forma, o Presidente Figueiredo demonstrou a sua sensibili­
dade, a sintonia perfeita de sua visão de Presidente com os pequenos e gran­
des problemas deste País, porque além desta decisão de isenção fiscal está a 
formulação de uma filosõfia de apoio à indústria nacional, de apoio àquele 
homem que, com o seu talento e com a sua decisão, trabalha para que cons­
.truamos aqui aquela infra-estrutura essencial que dê suporte ao nosso desen­
volvimento. 

Por essa razão, desejamos, da tribuna do Congresso Nacional, enviar ao 
Presidente Figueiredo as nossas c,ongratulações, o nosso aplauso; a manifes­
tação de que fi~amos profundamente sensibilizados com sua decisão e o nos­
so apelo a S. Ex' para que determine outros estudos destinados a criar Um 
programa nacional de apoio às chamadas microempresas, com o objetivo de 
fortalecê-las, ampliá-las e, dar-lhes melhores condições de atuação na econo-
mia.brasileira. I Ó ' 

Era o que tinha a,dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra aó Depu­
tado Athiê C:0ury~ 

, 
O SR. ATHIt COURY (PDS - SP. Pronuncia o seguinte discurso)­

Sr. Pres~dente, Srs. Congressistas, o apelido de "Pelé", conferido a quem mais 
honrou o futebol brasileiro, lembra o nome de um dos maiores craques da 
nossa história, que levou o Santos Futebol Clube à glória internacional, con­
tribuindo para que o Brasil obtivesse o tricampeonato mundial do "Esporte­
Rei", façanha até hoje in igualada. _ 

Mas esse apelido tem sido conferido, muitas vezes, a quantos, em qual­
quer ponto do País, se destacam nas lides futebolísticas. É o caso de Ivo Hen­
rique Silva, conhecido nos meios desportivos santistas, que teve sua vida, não 
tão longa quanto esperávamos, dedicada ao esporte amador na Baixada. A 
sua abnegação, o seu amor ao Esporte das Multidões nunca lhe granjeou, no 
entanto, qualquer vantagem, nem mesmo a merecida fama que lhe desse, ao 
menos, uma placa de honra numa entidade qesportiva. 

Falecendo, hâ poucos dias, vítima de um atropelamento, quando se diri­
gia, de bicicleta, para o treino do "Liberal", enlutou a várzea, entristeceu, por 
muito tempo, a "molecadinha da Baixada Santista, seus discípulos, seus atle­
tas, seus queridos "dentes-de-leite"." 

Era comum vê-lo, nas manhãs de domingo, naquele seu pobre veículo, 
carregando o saco de roupas, indo, de casa em casa, convocar seus meninos 
para que nenhum. faltasse ao compromisso marcado. Não havia maior alegria 
para Ivo Henrique Silva do que ver sua garotada jogando e, por isso mesmo, -
passava a semana preparando-os para as disputas dominicais. Assim, desde o 
início do Campeonato "dente-de~Le!te", promovido pela imprensa santista, 
montava times vários, para que todos os meninos, amantes do futebol, tives­
sem oportunidade de aparecer. 

Santos perdeu o seu "Pelé" mais humilde, que jamais desejou glória e 
fama para o seu' nome, buscando, no entanto, descobrir na criançada quem 
elevasse mais o desporto santista e trouxesse, no futuro, mais glórias mun-
diais para o Brasil. ' , ' 

Estamos aqui para lembrar o seu nome e'o seu esforço, levando à cidade 
de Santos 'nossos pêsames, porque perdeu, nó apaixonado e_pobre preparador 
de craques infantis, um dos grandes animadores do futebol, que tem, naquela 
cidade, uma das mais afeiçoadas ,dedicações. 

Era o que tínhamos a C:lizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Walter 'Silva. 

'o SR. WALTER'SILVA (MDB - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, o episódio que atualmente envolve o Prefeito e 
a comunidade de Angra dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro, revela mais 
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uma vel a precariedade desse sistema de nomeação d~ Prefeitos par~ ~unicí: 
pio\ denominados área~ de segurança. Não é de ?oJe que a OP?~lç.ao, aqUI 
nc~lu Casa, tem debatido a devolução da autonomia a esses MumclplOs, para 
que () povo de cada uma dessas cidades possa escolher livremente, pelo voto 
UOlver~al e secreto, o seu prefeito. 

Tal episódio revela, mais uma vez, Sr. :residente, q~e a nomeação de 
Prefeito'. assim como a nomeação de Governadores, tem Sido nefasta para o 
Pal~. ne~tes últimos 16 anos, e que quem melhor escolhe, quem melhor elege, 
quem melhor sabe decidir sobre os destinos dos seus Municf~ios e do seu pró­
priO btado é o povo. O episódio envolve~do o atual Prefeito de Angra dos 
Rel5 serve também para revelar e desmentIr uma afirmação assoalhada pelos 
quatro cantos do Pais por pessoas que foram até pagas para dizer que o povo 
não sabe votar. 

Queremos lembrar que todas as ditaduras instaladas no mundo inteiro 
foram implantadas sob o argumento de que o povo não sabe votar. Quando 
o~ coronéis, na Grécia,.tmplantaram uma ditadura, em 1967, um dos argu­
mento, usados foi exatamente o de que o povo grego não sabia votar. Ora, to­
do!. nós sabemos que a Gr~cia é o berço da democracia há milhares de anos. E 
_ vejam V. Ex's - a mesma imputação, a mesma acusação é feita contra o 
povo braSileiro. alijado do poder decisório da Nação. 

Extralmos, pois, desse episódio, a revelação, mais uma vez clara, de que 
é preciso acabar imediatamente co~ essa estória de ~unicrpios áreas de ~eg~­
rança. Isso é um eufemismo que o sistema usa para Impor nomes da sua mtel­
ra e imediata confiança ao próprio povo, à sua revelia, que vão governar, en­
tão contra a vontade manifesta da sociedade que pretendem dirigir. 

, Esse Prefeito nomeado, o Sr. Elias Bauzer, um nome inteiramente estra­
nho à política estadual e nacional, um nome que foi imposto ao povo laborio­
so e trabalhador de Angra dos Reis, em pouco tempo obteve a rejeição unâni­
me da sociedade angrense, e agora reage com impropérios, ofendendo a dig­
nidade do povo de Angra dos Reis, que ele não conhece, ofendendo jornalis­
tas. ofendendo toda a imprensa, que dá cobertura aos acontecimentos locais, 
e enfrentando a população e os comerciantes, que se uniram em abaixo­
assinado e exigem a sua demissão. Esperamos que o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, sensível ao clamor de toda li população, de imediato, atenda 
ao pedido de exoneração daquele prefeito e nomeie outra pessoa que atenda 
realmente aos anseios do povo de Angra dos Reis. 

Mas, Sr. Presidente, mais do que isso, o importante é tirar todos os Mu­
nicípios das chamadas áreas de segurança. Já não tem cabimento, no Brasil 
de hoje, no momento em que se diz viver uma abertura política, que tal pro­
cesso de administração continue sendo imposto à Nação, em detrimento do 
progresso das municipalidades e dos próprios Estados. Não combatemos 
apenas os Senadores biônicos, mas os Governadores e Prefeitos biônicos, e as 
eleições indiretas que, no Brasil, não chegam sequer a ser indiretas, pois, na 
verdade. se trata de nomeação pura e simples, de imposição de nomes à reve-
lia do povo brasileiro. . 

Fica, portanto, o registro que faço como fluminense e representante do 
Estado do Rio de Janeiro. Que esses fato~ que têm ocorrido com freqüência 
no Brasil sirvam de advertência, de aviso e, so_bretudo, de conselho, a fim de 
que possamos recuperar plenamente o direito de escolha dos nossos Gover-
nantes. 

,. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Sr. Deputado 

Del Bosco Amaral, chamado anteriormente. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, acabo de chegar da reunião da Comis­
são Mista que apreciou o projeto governamental relativo à oficialização dos 
cartórios, já oficializados por uma emenda constitucional baixada à época do 
arbítriO. quando o Congresso estava fechado, na edição do chamado "pacote 
de abril". 

Serve, pois, aos Srs. Congressistas, como exemplo de que tudo que ema­
na da pressa ou da força traz em seu bojo uma série de inconvenientes. 

Está o Executivo com um projeto que, dizem as más línguas, mas não 
provam. seria dirigido totalmente contra o ex-aliado e membro do antigo 
MDB, o Sr. Chagas Freitas, porquanto a regulamentação da oficialização vi­
ria ferir fundamentalmente a ação política de S. Ex' 

Não entro em subjetivismos: parto para coisas objetivas. Vejamos o qua­
dro em São Paulo: 

PREVISÃO DE DESPESAS COM A OFICIALIZAÇÃO DOS CAR­
TÓRIOS 

1. O Estado de São Paulo tem 223 Cartórios oficializados. Nestes, hã 
223 Escrivães - Diretores de Divisão, 2.086 Escreventes e 87 Fiéis. 

2. Dos Escreventes, 711 são-designados Chefes de Secção. 

3. A lotação de escreventes prevista para o Estado de São Paulo é de 
5.812 escreventes. 

-4. Há 1.636 Cartórios de foro extrajudicial ainda não oficializados, que 
seriam agora oficializados, excluídos aqueles maiores que vão optar. 

Desta forma, os chamados donos dos maiores cartórios, cuja lucrativida­
de é grande dentro do regime capitalista, que logicamente também ãtinge a 
prestação de serviços dos mesmos, vão optar por continuar com os seus car­
tórios. É legítimo. Não posso criticar. Vivemos num regime capitalista e o 
bom no capitalismo é ser capitalista. Então, nesta faixa, os donos dos maiores 
cartórios permanecerão com os seus estabelecimentos. Não estou criticando 
este lado da história. 

6. Atualmente há 668 Cartórios vagos. 
7. Uma vez oficializados todos os Cartórios teríamos 7,27 (1.623: 223) 

vezes mais Cartórios oficializados do que temos hoje. Assim, teremos 33.405 
Escreventes (correspondente a 7,27 vezes mais). 

8. A folha de pagamento de Escrivães - Diretores, Chefes de Secção, 
Escreventes, Fiéis e Oficiais de Justiça (item 1), no exercício de 1980, será de 
Cr$ 1.471.003.687,40, isto é, 12 vezes a folha de pagamento de março de 1980. 

9. A arrecadação de todos os Cartórios (oficializados e não oficializa­
dos), no exercício de 1979, para a Fazenda do Estado foi de Cr$ .... 
781.963.454,30 e para a Carteira de Previdências das Serventias foi de 
Cr$ 355.336.951,56, o que, para fins de previsão, deyerá ser elevado de 40% 
correspondente à última majoração das tabelas de custas e emolumentos. 

10. O salário base (sem vantagens pessoàis) do Escrivão Diretor é 
de Cr$ 44.366,00. Como deverão ser criados 1.036 cargos de Escrivão, a des­
pesa com eles seria de Cr$ 72.582.776,00 (mensal) e Cr$ 870.993.312,00 (a­
nual). 

11. O salário base do escrevente é de Cr$ 14.111,00. Para pagar 33.405 
escreventes a despesa seria de Cr$ 471.377.955,00 (mensais) ou _Cr$ ... 
5.656.535.460,00 (anuais). , 

12. Considerando-se a média de 3 Chefias por Cartórios teremos 4.908 
chefias. O salário base de um chefe é de Cr$ 19.058,00. A despesa apenas com 
as chefias seria de Cr$ 93.536.664,00 (mensal) e Cr$ 1.122.439.968,00 (anual). 

13. A folha de pagamento dos novos funcionários seria a soma das fo­
lhas de 1.636 Escrivães mais 28.497 Escreventes mais 4.908 chefes. 

O resultado ê de Cr$ 637.497.395,00 (mensal) ou Cr$ 7.649.968.740,00 
(anual). 

14. Em média, cada Cartório oficializado custou à Fazenda do Estado, 
no exercício de 1979, Cr$ 195.603,14, correspondente a Cr$ 50.715,25 de ma­
terial permanente e Cr$ 144.887,89 de material de consumo, inclusive luz, á­
gua e telefone. O quantum unitário foi encontrado pela divisão do gasto glo­
bal pelo número (223) de Cartórios oficializados, isto é, Cr$ 11.109.500,00 
(Material permanente) e Cr$ 8.150.000,00 (material de Consumo) e 
Cr$ 24.610.000,00 (água, luz e telefone). 

15. ~ imprevisível o número de serventuários que optarão pelo regime 
da oficialização (Projeto, art. 20). Uma vez oficializados todas as serventias, 
o custo de material, com elas, excluídas as despesas com pessoal seria de 
Cr$ 310.916.737,04 (anual). 

16. Acrescentem-se as despesas necessárias com a locação de prédios 
destinados à instalação dos Cartórios. Como muitas-serventias estão instala­
das nos edifícios dos fóruns, não há, no momento, condições de se saber 
quantos prédios deverão ser locados e nem de se prever o custo dessa locação. 
No exercício de 1979, apenas com a locação dos prédios destinados às Varas 
Distritais da Capital de Estado o gasto foi de Cr$ 40.293.186,12. 

A Fazenda do Estado poderá desde logo ser chamada a indenizar as ins­
talações dos 668 Cartórios vagos e de todos cujos titulares optarem pela ofi­
cialização. Não "há condições de se prever esse custo (Projeto, art. 19). 

O Poder Judiciário tem hoje cerca de 13.870 funcionários. O aumento 
previsto é de 35.041 funcionários (1.636 escrivães mais 33.405 escreventes);--' 
ou, na melhor das hipóteses, de 13.648 funcionários. 

Considerando que o Estado percebe 20% dos emolumentos pagos aos es­
crivães. à Fazenda do Estado caberia a renda total. num montante de 
Cr$ 3.909.817.50 (cinco vezes o arrecadado no exercício de 1979), que, au­
mentado de 40% correspondente à elevação das custas, daria Cr$ ..... 
5.473.753.283.60. 

Não foram considerados os cargos que necessariamente deverão ser cria­
_dos para o controle do pessoal nem o aumento que será necessário no setor de 
Contabilidade. Não se cogitou de possíveis vantagens pessoais de todos os 
funcionários novos. 

O custo operacional das novas serventias oficializadas serã a soma das 
despesas com o pessoal e com o material, o que dã, para o exercício de 1980, o 
total-de Cr$ 7.960.885.477,04. 
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o orçamento do Poder Judiciário para o exercício de 1980 é de Cr$ ... 
3.712.601.000,00. 

Sr. Presidente. estes dados não são aproximad4ls; sãº- oficiais e mostram 
gue o Estado de São Paulo teria de dispor, no exercício de 1980, de 7 bilhões de 
cruzeiros e uns quebrados. E dizem que São Paulo terminará pobre por causa 
do Sr. Paulo Salim Maluf, mas ainda assim é um dos Estados mais ricos do 
. I 

Brasil. Pergunto, então, como o Estado do Piauí, por exemplo, que luta com 
dificuldade~, embora seja valente e brioso, mas que não tem o poder econô­
mico de São Paulo, poderá arcar com a oficialização dos cart6rios? 

,É nestes termos que me dirijo a todas as pessoas sensatas, detenham elas 
mandato político ou não. Que aqueles que exercem esse mandato, lutem jun­
to às suas lideranças, junto ao Governo para que retire a urgência deste proje­
to que hoje tramita no Congresso Nacional, a fim de que possa ser reanalisa­
do e até emendado naquilo que decorre do "pacote de abril" de 1977, queJns­
tituiu a oficialização dos cart6rios. 

Fiz esta intervenção, Sr. Presidente, para trazer dados minuciosos que 
vou' repetir durante a discussão da matéria. 

Tenho a impressão de que, além da nossa atividade partidária, devemos 
ter uma posição firme contra os atos dô Goyerno. Em determinados momen­
tos, precisamos esquecer as nossas divergências po~ticas e até ideol6gicas e 
partir para o racional. E o racional é mostrar ao Governo onde está a imper­
feição de um projeto. A emenda foi inoportuna, como também a sua regula­
mentação por este projeto o é bastante. 

Sr. Presidente, ficam aqui as qIinhas considerações sobre a matéria. Os 
dados estatísticos que apresentei mostram a inviabilid.ade de um Estado como 
São Paulo arcar com o ônus da oficialização dos cartórios. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrado o período des­
tinado pára breves comunicações. 

Esgotou-se, no dia 15 de abril corrente, o prazo de tramitação das Pro! 
postas de Emenda à Constituição n9s 39 e 40, de 1979: . ' 

Esclarecendo que as matérias constaram da Ordem do Dia em duas ses­
sões sem que houvesse deliberação por falta de quorum"a Presidência, n9s ter­
mos dos artigos 48 da Constituição e 84'do Regimento Comum, declara pre­
judicadas as propostas, determinando a remessa dos respectivos processos ao 
Arquivo. . 

O SR. PRÉSIDENTE (Jorge Kalume) - A Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, neste plenário, com a seguinte Ordem 
~~ . . 

I 

Vot.ação da parte vetada do Projeto de Lei da Câmara n9 39, de 1979 (n9 

1.123/79, na origem), que altera disposições do Decreto-Ierhl' 167, de 14 de 
fevereiro de 1967; e -

li 

Discussão, das partes vetadas do Projeto de Lei n9 43, ~e 1979-CN, que 
. dispõe sobre a criação da COALBRA - Coque e Álcool da Madeira SI A, e 
d~ outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

. ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei d~ Câmara n9 22, 
de 1979 (nl' 1.241, de 1975, na origem), que altera a redação do art. 
29 do Decreto-lei nl' 1.146, de 31 de dezembro de 1970, que "consoli­
da os dispositivos sobre as contribuições criadas pela Lei nl' 2.613, 
de 23 de setembro de 1955, e dá outras provi.dências", vetado total-

.' mente pelo Senhor Presidente da Repúblic~, tendo 

RELATÓRIO, sob nl' 5, de '1980-CN. _ .. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão de 10 de abril corrente, às 
10 horas, ficando a votação adiada por falta de "quo\rurri'~. 

Sendo evidente a falta de número em plenário, deixa, mais uma vez, de 
ser procedida a votação da matéria. -

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)·- Item 2: 

, Discussão, em turno único, das partes ve~ãdas do Projeto de 
Lei nl' 37, de 1979-CN, que regula o artigo 152 da Constituição, com 
a redação que lhe deu a Emenda .constitucional nl' li, de 1978, .!llte­
ra dispositivos da Lei nl' 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgâni~a 
dos Partidos Políticos), e do Decreto-lei n9 1.541, ge 14 de abril de 
1977 (Lei das Sublegendas), e dá outras providências, tendo 

RELATÓRIO, sob n9 6, de I 980-CN. 

Partes vetadas: 

I!- No artigo lI': os parágrafos 29 e 39 propostos para o artigo 
22 da Lei n9 5.682, de 1971; a palavra "distritais", constante da re­
dação dada ao artigo 28 da mesma Lei; e O parágrafo lI' do artigo 64 
do mesmo diplomà legal. 

11 - No artigo 10: a expressão "de acordo com o preceituado 
no parágrafo. único do art. 39". 

111 - No artigo 12: a expressão "os artigos lI', 49, 59, 69,79, 11 
e 12 do Decreto-lei nl' 1.541, de 14 de abril de 1977". 

Em discussão as partes vetadas. " 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Israel Dias Novaes. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOV AES (PMDB - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SrB. Congressistas, perante uma Casa necessariamente 
vazia, examinamos uma matéria de viva relevância para. os destinos políticos 
nacionais. Trata-se do veto aposto pelo Chefe do Executivo ao Projeto de Lei 
nl' 37, que regula a reformulação partidária. Queria, em primeiro~lugar, sa­
lientar uma circunstância lastimável sobre este assunto. Dá-se, Sr. Presidente, , 
Srs. Congressistas, que, à época do exame da propositura em apreço por esta 
Casa, registrou-se o compromisso da Chefia do Executivo de respeitar a deci­
são do Legislativo, mormente no que tangia ao problema da sublegenda. O 
Congresso Nacional, com efeito, mobilizou-se para impedir a sobrevivência 
do instituto da sublegenda na nova lei que regeria a organização partidária. 
Não hã dúvida de que houve este compromisso, Sr. Presidente, Sr8. Con­
gressistas. O Presidente da República, pessoalmente, perante Deputado e o 
Sr. Ministro da Justiça, em audiência comum"franqüilizava os parlamentares 
que o procuravam, no sentidõ de que a d~cisão do Congresso Nacional seria 
respeitada pela Chefia do Executivo. Jãmais recorreria a um veto, depois do 
compromisso assumido. 

Não está mais aqui, Sr. Presidente~ Srs. Congressistas, o principal perso­
nagem desse affaire, no caso o Senador Petrônio Portella. Foi com ele que a 
classe política se entendeu. O Sr. Petrônio Portella, ex-Mi~istro da Justiçã, 
em nenhum momento, hesitou em afiançár a,palavra do Governo. 9 que o 
Congresso decidisse sobre o agudo problema da sobrevivênci~ desse fantasma 
constitucional, a sublegenda, seria acolhido tranqüila e seguramente pelo 
Chefe do Executivo ao apreciar à matéria, quando a recebesse. Mas, para 
pasmo de quantos ainda levam a sério as palavras, que deveriam necessaria­
mente ser sérias, desceu sobre a decisão do Congresso o descumprimento irre­
corrível do compromisso do Çhefe do Executivo. 

Já não está aqui Petrônio Portella, morto, como insiste em assinalar o 
jornalista Carlos CasteIlo ~ Branco, em circunstâncias inusitadas. Petrônio 
PorteÍla não está mais aqui. E relembramos aquele conceito franCês, segundo 
o qualles morls vonl vilé. O Ministro, tão importante, tão valioso e tão signifi­
cativo historicamente para este País e, sobretudo, para este regime, teve sua 
memória, Sr. Presidente, revogada e sufocada em menos de 48 horas pelo 
Executivo. 

- Quem sabe se a sua conduta, naquele dia, incomodava a própria Chefia 
do Executivo? O Ministro Petrônio Portella, figura primeira do nosso instan­
te histórico, não "demorou mais de 48 horas para ser substituído e para ser, 
para sempre, olvidado, e, se não fosse esta Casa, com homenagens seguidas à 
sua mem6ria, e Petrônio Portella seria como se não tivesse existido, porque 
não me parece q~e a gratidão seja a virtude mais cultivada por este regime. 

Um poeta brasileiro, chamado Augusto Frederico Schimidt, tem uma 
paráfrase que, Íl meu ver, poderia servir para epitáfio de Petrôriio P01:tella, em 
que diz: '''Vão depresa, vão tão depressa aqueles que se vão". Feito, então, 
este breve parêntesis de homenagem à mem6ria deste homem público que não 
pode ser esquecido pela vida polftica, porque não imitaremos jamais a me­

,mória le~iana do Executivo, feito esse parêntesis, Sr. Presidente, Sr8. Con­
gressistas, convêm lembrar a sacralidade dos Chefes do Executivo na manu­
tenção da sua palavra: A sacralidade não da peSsoa do Chefe do Executivo, 
mas do cargo e da maneira pela qual deve ele exercitá-lo. 

Já se tornou quase rotina no nosso meio o esquecimento da palavra em­
penhada pelo Chefe do Executivo. V. Ex' e os Srs. Congressistas, Senadores e 
Deputados, devem lembraç-se que, por duas vezes; falhou ao seu próprio 
compromisso aquela figura mal encarada do Generàl Ernesto Geisel. Por 
duas vezes, e duas vezes fundamentais para nossa estrutura de Nação inde­
pendente. V. Ex' se lembra, e os Srs. Congressistas também, de que, quando do 
"pacote de a,bríl''.. assegurava o Presidente da República: "SOlDOS obrigados a 
criar a figura do Senador Indireto para que aqueles brasileiros ilustres que 
não têm meios de chegar a um apelo popular, de galgarem o Senado e neste 
posto servirem à Nação, virem aqui indiretamente e prestar à Nação os ser-, 
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viços de que são capazes." Assim se referiu S. Ex' diretamente na sua mensa­
gem derradeira, quer dizer, o Senador indireto definia-se, era criado sob me­
dida para brasileiros de primeira plana que aqui viessem valorizar o Senado 
ainda mais e servir à Nação de forma inestimável. Vimos depois o resultado 
des,~e compromisso e o critério que presidiu a escolha desses brasileiros emi­
nentes. Nos os temos aI hoje; houve falta de cumprimento da palavra para 
com a Nação. 

A segunda falta de palavra, o segundo engano a que levou a opinião 
pública do País, este, a meu ver, significou, na verdade, um retrocesso e um 
atentado. O Presidente da República reiterava e sustentava que jamais permi­
tiria os contratos de risco de pesquisa de petróleo no Brasil, porque tinha 
como certo, ele, antigo Presidente da PETROBRÁS, que isso, na verdade, 
vulnerava e revogava o monopólio estatal do petróleo. Na véspera da votação 
da matéria nesta Casa nós tivemos a palavra do Líder de plantão do partido 
governista, que nos tranqüilizou dizendo trazer a palavra oficial do Presiden­
te da República de que jamais permitiria os contratos de risco, pelas razões já 
apontadas. No dia seguinte, vimos, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Presi­
dente ir à televisão nacional e anunciar, num ar patético, a assinatura dessas 
medidas, que_não eram, no seu próprio dizer, absolutamente do seu agrado; 
que ele rejeitava. 

Agora, temos a primeira falha ao compromisso do sucessor do Sr. Ernes­
to Geisel: compremeteu-se S. Ex' a, de maneira alguma, vetar o inciso da 
sublegenda. A classe politica mobilizou-se, tivemos um dos instantes épico;; 
desta Casa naquela votação - votação histórica inesquecível - com a Casa 
inteira mobilizada, dando uma vitória estrondosa sobre o iníquo instituto da 
sublegenda, isto é, do subpartido, da subopinião, da subgrandeza, até que 
sobre essa decisão e esse gesto desce o descumprimento da palavra governa­
mental. 

Agora, Sr. Presidente, aqui estamos para votar contra o veto, certos de 
que o n01>SO gesto é inútil, porque a ditadura da maioria mais uma vez desce 
sobre a opinião livre da Nação brasileira. E que significa a sublegenda, neste 
instante, Sr. Presidente, Sr!!. Congressistas? A sublegenda significa algo de re­
tardado, de superado, de amanhecido. Poder-se-ía julgá-la, outrora, até mes­
mo como uma imposição partidária, quando havia o regime bipartidário e as 
correntes internas colidiam dentro dos partidos. Então, ocorreu nos laboráto­
nos secretos do Governo - mais do que nunca secretos - essa idéia enge­
nhosa, essa maquinação de fazer com que os partidos fossem unidos na cúpu­
la mas se desunissem nas bases~E veio a sublegenda. Mas agora,Sr. PreSiden­
te, quando estamos em pleno regime pluripartidário, como justificar-se a 
sublegenda? A meu ver, tem ela apenas um destino e um nome: o nome é par­
tido do Governo, PDS; o destino é manutenção do regime, do sistema. 

Ainda agora, vimos o Sr. Presidente da República dirigir-se ao Paraguai, 
levando na sua comitiva apenas o seu "partido Colorado" - temos, no Bra­
sil, o partido Colorado, sim, que é o PDS, o chamado Partido Democraltico 
Social, qUe corresponde ao partido do ,Sr. Stroessner, que mantém o Presi­
dente na Presidência e o ditador na ditadura, enquanto o outro partido, cujo 
nome sequer sai na imprensa brasileira, chama-se Blanco. E não sai no noti­
ciário porque não existe mais, porque os 2 milhões de integrantes desse parti­
do estão exilados em Buenos Aires e na fronteira brasileira. Daí, o n088_0 
"partido Colorado" é o PDS, partido exclusivo do Governo. Veja bem V. Ex' 
a circunstáncia: levasse o Presidente a sério o regime pluripartidário, isto é, 
reconhecesse ele a existência de outros partidos, que não apenas o próprio, 
mas os outros "Blancos" que não apenas o seu "Colorado", e, por exemplo, 
tomaria uma providência elementar: faria a cortesia de convidar os outros 
partidos para que -se representassem também, na sua comitiva. Mãs não; 
comparece apenas o representante do seu "partido Colorado", porque os ou­
tros partidos não existem ou os seus representantes não vão e fica a impressão 
de não serem sequer brasileiros. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, teremo~ a sublegenda sobrevi­
vendo no regime pluripartidârio. Como isso pode ser traduzido em linguagem 
prática? Em primeiro lugar, a maneira pela qual o Chefe do Executivo elabo­
rou o seu voto, mal-aconselhado, ou bem aconselhado, ao ver dele, vai propi­
ciar que vejamos estendido a outras investiduras esse instituto da sublegenda. 
Ainda hoje - está nosjornaTs - o Sr. Laudo Natel, operoso polftico paulista 
ora no exílio interno, ora caído em desgraça no meio estadual, embora em 
boas graças no meio federal - são fenômenos típicos do nosso regime: as ve­
zes à~ vezes, pessoa manda no meio federal e pena em plena desgraça no meio 
estadual - o Sr. Laudo Natel trouxe o seu desassossego e a sua mágoa ao 
Chefe do Executivo e ouviu dele palavras de tranqüilização. Disse-lhe o Presi­
dente da República: "Mas, meu querido Laudo Natel. nada impede que V. 
Ex' continue distanciado do atual Governador do Estado mas também pros­
siga no seu proselitismo, e, quando chegar a hora da eleição estadual, da su­
cessão estadual, V. Ex' obtenha uma sublegenda". Está nos jornais de hoje, 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas. Então, esse veto, da maneira pela qual foi 
elaborado, é um documento de má fé que compromete a proclamada e nunca 
testemunhadà inocência do Chefe do Executivo. Acolhendo esse Veto, tere­
mos a ressureição ampla_e elimitada do instituto: a sublegenda para Prefeitos, 
a sublengenda para Senador, a sublegenda para Governador de Estado. 

Temos hoje o indIcio disso através da palavra, da oferta, do apelo e do 
aceno feito pelo Chefe do Executivo ao aspirante sem chances ao Governo do 
Estado de São Paulo. 

Agora, vejamos o que praticamente significará, na eleição municipal, a 
presença nefanda da sublegenda. Antigamente, quando havia o bipartidaris­
mo, tínhamos, na verdade, seis-partidos, através de três sublegendas em cada 
legenda. Isso fazia com que se acomodassem as correntes internas dos parti­
dos. Esse era o espírito da sublegenda. Agora, temos teoricamente 5 partidos 
em disputa dos postos municipais. Então, é de se supor que todos os partidos 
enfrentem questões internas, e não apenas o partido do Governo, o "Colora­
do·', a que este yeto se destina, porque, convém repetir, o presidente. em mo­
mento algum, pensou na Oposição ·ao elaborar esse veto. Não: a Oposição 
está acomodada nas suas correntes transformadas em partidos. O Presidente 
pensou apenas no seu partido "Colorado", que não é um partido, Sr. Presi­
dente: é uma guerra intestina, é uma violência permanente, uma competição 
de foice no escuro. Foi para acomodar esses briguentes desavindos que o Pre­
sidente se lembrou da sublegenda. Retirou-a, desempoeirou-a dos arquivos e 
a colocou em cena exclusivamente para resolver o problema do seu "partido 
Colorado". Os outros partidos, não. Mas, como somos também brasileiros e 
integramos o elenco de partidos legalizados, nada impede que nos vejamos 
também coagidos a ostentar e a permitir a sublegenda. 

Sr. Presidente, o Governo vive dizendo que convém fazer coincidências 
eleitorais, para evitar o amiudamento dos pleitos. Diz ele que os pleitos cus­
tam muito caro. Achamos nós que o que custa muito caro é a inexistência dos 
pleitos, porque significa a corrupção instalada. Mas o que acontece? O Go­
verno, para evitar o amiudamento dos pleitos, quer, por exemplo, prorrogar 
os mandatos dos atuais Prefeitos e Vereadores. E nós achamos que os pleitos 
devem existir, como uma animação democrática; queremos que se realizem 
na data acertada. E, realizando-se na data acertada, nada impede -; repito, 
Sr. Presidente - que ao "partido Colorado" se distribuam três legendas, em 
permanente engalfinhamento. Mas os outros partidos, à vista vista deste 
exemplo, poderão também ter aspirações necessitadas de abrigo nos seus 
quadros. Então, teremos três sublegendas em cada partido, o que significa 
que este absurdo legislativo poderá levar à presença, nos Municípios brasilei­
ros, de nada menos de 15 candidatos à Prefeito, 3 candidatos em cada ~uble­
genda, e nem se diga o número de Vereadores. 

De sorte que a confusão, Sr. Presidente, a meu ver, não é impensada ou 
ocasional: é deliberada - o Governo exige a confusão para que possa sobre­
viver com apenas 3 sublegendas, enquanto o resto do Brasil se multiplica e se 
entrechoca num verdadeiro bazar ou mercado eleitoral. 

Não adianta tecermos essas considerações, essas conclusões, porque sa­
bem os que o Governo é implácavel nos seus propósitos de permanecer. O 
único objetivo deste sistema, deste regime, é a sua própria manutenção; não 
pensa no Brasil, pensa em si. Não será esta a definição de todas as desgraças 
nacionais? (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Con·cedo a palavra ao nobre 
Deputado Adhemar Santillo. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO (PT - GO. Sem revisão do orador) -
Sr. PreSidente, Srs. Congressistas, sendo esta uma Casa política e a matéria de 
que ora tratamos da mais alta relevància, estranhamos o não compareci­
mento de todos os Srs. Senadores e Deputados que compõem as duas Casas 
do Congresso, para que, através do voto, pudessem manifestar-se a respeito 
desta proposição, nos mesmos termos em que se manifestaram quando da 
aprovação da lei que extinguiu os partidos políticos existentes a partir de 1966 
- ARENA e MDB - propiciando o surgimento de agremiações que buscam 
a sua consolidação atualmente. 

Sr. Presidente, estamos diante de um fato realmente concreto. A lei não 
proíbe, evidentemente, o pluripartidarismo. Mas os artificios usados pratica­
mente inviabilizam a formação de um sistema pluralista, um ~istema verda­
deiramente pluripartidário para a sociedade brasileira, a começar pelo que es­
tabelece a Constituição, principalmente quando readaptada pela Emenda 
C onstitucional n° I, outorgada por uma junta militar ilegítima, porque assu­
miu o lugar que pertencia, com o afastamento do Presidente Costa e Silva, ao 
Vice-Presidente Pedro Aleixo. 

A Emenda Constitucional n9 I nada mais é do que uma Constituição em 
cima da Constituição de 1967. Depois, veio ãinda o "pacote de abril", e com 
ele, que o Governo resol..-eu chamar de Emenda Constitucional n9 11, foram 
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criadas condições que, na prática, se não impedem, tornam bastante difícil a Na verdade, ninguém adere ao partido oficial pelo seu programa. Ou se 
organização de um pluripartidarismo. I faz isso por interesse administrativo, iludido com a possibilidade de realizar 

Só têm direito.a ter representação nas Assembléias Legislativas, na Câ- algo'em favor de sua cidade -'e sei de alguns que, bem intencionados, real­
mara F~d~al e no Senado da República os partidos_políticos que; na sua or- mente entram nessa jogada ou, pelo menos, já entraram no passado - ou em 
ganização, receberem a adesão de 10% dos Senado~es, desprezando-se as busca de favores para si e para seus familiares, como acontece com a grande 
frações, conseqüentemente 6 senadores e 10% dos deputados federais; como a maioria. 
Câmara é compõsta de 420 parlamentares, aquele partido que tenha, no seu Ouço V. Ex' 
ato constitutivo, a' adesão de 42 deputados federais. Mas, fora isso, ainda há 

O Sr. Walter Silva - Deputado Adnemar SantilIo, V. Ex', a propósito uma outra exigência a ser alcançada pelo partido que já está organizado e ail'l-
da discussão. do veto presidencial à lei de reformulação partidária, traça o da não entrou em funcionamento. Para que ele possa alcançar também o es-

. quadro da realidade política nacional, quando declara que a Constituição, taglO de partido em constituição e ter representantes nas Assembléias, na Câ-
sob a.qual vivemos, não é autêntica, mas um ato de força, baixado por uma mara dos Deputados e no Senado, terá que ter 5% da votação nacional na pri- . 

. Junta Militar. É, portanto, uma Constituição espúria. Com base neste fato é meira eleição geral para a Câmara dos Deputados, ou seja, em 1982, caso o 
Governo não resolva também prorrogar o mandato daqueles que estão hoje que nós, por exemplo, nunca deixamos de apresentar projetos de interesse do 
nà Casa, como está queréndo fazer _ é vai fazer _ com relação a prefeitos e povo brasileiro pelo fato de a Constituição vedar a iniciativa parlamentar. 
vereadores. Os partido devérão ter 5% dos votos, a nível nacional, e 3% dos Nego-me a reconhecer ~ conceito de inconstitucionalidade manifestado a res­
votos em pelo menos nove Estados. . peito de qualquer proposição oferecida a esta'Casa, por entender que não es-

tamos vivendo num regime constitucional. Como V. Ex' diz, essa pretensa re-
Sr. Presidente, 'se retrocedermos na História e chegarmos ao anõ de 62, forma partidária que discutimos hoje, na verdade impossibilita a criação de 

que foÍ'a última eleição que tivemos à base.dã pluripartidarismo, apenas dois agremiações políticas autênticas que expressem- amplamente as correntes filo­
partidos alcançaram esses índices - o PTB e o PSD, partidos que faziam só ficas do País, tais as restrições que impõe à formação/dos partidos e traça­
uma coligação de apoio ao Governo. E, na Oposição, li maior bancada que das muito bem por V. Ex' dessa tribuna para todos nós. O que este Governo 
existia na Câmara'e no Senado, era a União Democrática Nacional, que não quer não é bem Uma democracia. Ele deseja uma plutocracia, um regime de 
alcançou esse índice. E'ntão, na práticà, o Governo não está querendo, na ver- milionários, haja "ista as limitações ao pleno exercício do direito de voto e, 
dade, a formação de um pluripartidarismo. , sobretudo, da propaganda política, impostas pela Lei Falcão - V. Ex' 

O plu~ipaí-tidarismo" verdadeiro, o pluripartidarismo reclamado. pela leP1pra muito bem' - a fim de que só tivessem assento nesta Casa homens ri­
N àção é aquele em que o partido pode organízar-se sem sequer a presença do cos e poderosos, representantes do poder econômico, para fazerem exatamen­
pariamentar, porque não há necessidade de se dar viabilidade a um partido te o jogo do sistema, tal como o faz a Maioria neste Parlamento. Mas não é só 
apenas com a presença de parlamentares, mesmo porque este,Congresso é contra o senador "biônico" que temos de lutar. É também contra o governa­
ilegítimo, foi eleito ainda sõb o império ôo AI-5 e seus militantes pão pude- dor "biônico" e contia o prefeito "biônico", pois são eles excrescências do re­
ram usar o rádio e a televisão, para que a influência do 'poder econômico f 05- gime democrático, com as quais não podemos conviver, sob pena,de nos com­
se diminuída. Nunca se usou tanto o poder econômico, como na el~ição de prometerm'os com esse sistema. Tudo isso tem que merecer o nosso repúdio e 
1978. Conseqüentemente, muita gente aqui está, Se tivéssemos um regime ver- a nossa in~is veemente impugnação. Finalment~ quero lembrar, nestes 16 
dadeiramente democrático, onde o livre debate fosse permitido,.talvez a coI11- anos de Revolução, de regime ditatorial, de força, criou-se no País um verda­
posição fosse completaIllente diferente. E ainda mais: além' de ser ilegítimo, deiro monturo jurídico, o qual precisa ser removido urgentementç, começan­
ele ainda tem a'figura do Senador "biônico", o Senador nomeado - 1/3 do do pela convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte que dé ao Bra­
Senado nomeado. sil uma constituição, com base em que reconstituir em os toda essa ordem jurí-

- Vejam os Srs. Congressistas que dIficuldade. Um partido que poderia ser dica cõnspurcãda por atos de exceção, de força e por métodos contra os quais 
nos batemos durante todos esses anos. Felicito V. Ex' por trazer a debate um . autêntico; representando importante setor da sociedade brasileIra, não pode 

organizar-se, não pode viabilizar-se, porque as condições não lhe favorecem. prç>blema grave, qual seja a sobrevivência da democracia em nossa Pátria. 

I No entanto, o PDS pode ter seis biôiíicos·no Senado e já, a partir daí, ser úm O SR.' ADHEMAR SANTILLO -:- Deputado Walter Silva, Líder do 
partido em funcionamento. Então este Congress'o não tem legitimidade. - PMDB, o aparte de V. Ex' veio valorizar a minha fala. Gostaria de fazer um 
. Sr. Presidente, o assunto que 'discutimos hoje, nesta sessão, é importan- pequeno comentário a respeito do mesmo. 
te, porque o Presidente da República, na~ razões do veto, afirma qué não há .' Em primeiro lugar, o que se tenta implantar é o sistema político alemão, 
por que dizer que a instituição da sublegenda seja capaz de prejudicar o regi- até mesmo as dificuldades para a organização de partidos políticos. Só que há 
me pluripartidário. É um sofisma, Sr. Pr~sídente. 111cIusive diz S, Ex," que, uma diferença. A Alemanha é uma nação desenvolvida, onde os partid9s são 
para aperfeiçoar a lei, agora o eleitor jánão:vaJ mais inscrever-se num partIdo verdadeiramente políticos,cuja função principal não é disputar eleições, mas 
político no escuro; ele vai recebei u':1a cópia. do progr'ama, do estatuto do defender os ideais que se propõe alcançar. Por isso eles são respeitados; por 
partido e, conseqüentemente, aderir não à sigla partidária, mas àquilo que_o isso crescem junto à opinião pública, pelo trabalilO que têm possibilidade de 
partido se propõe fazer< Então, o PDS não vai ter condições de leyar ao povo realizarjunto às massas. . 
o seu estatuto, o seu programa, porque já está sendo revogado na prática, an- Aqui, no·Bra.sil, não fiá nem tradição. Quando a ARENA, partido do 
tes mesmo de ser aprovado. E por quê? O PDS, em peso, ontem, votou de- Governo, começa a descaracterizar-se totalmente, e o MDB, da Oposição, a 
monstrando à Nação que não quer eleições este ano, e o seu programa é por firmar-se perante o povo; vem uma lei, aprovada por uma maioria eventual; e 
eleições, não por prorrogação de mandatos. O PDS vai prorrogar mandados acabá cop1 os partidos políticos. - .. 
de vereadores e prefeitos; o PDS votou c'ontra as eleiç~es diretas para gov~r- Hâ, portanto, verdadeiramente, uma diferença fundamental entre ~ que 
nador. O PDS repôs assinaturas em emendàs consdtitucionais. Queríamos, . ocorre lá e o que acontece aqui. Até mesmo..quanto a esse sitema de partidos 
pa.ra fortalecimento do L~gislativo, que a Emenda Flávio Marcílio vie~.~e em em funcionamento e partidos organizados_S6 que se esqueceram de que não 
primeiro lugar e, em segundo, a própria mensagem d? Governo .. restabele- se pode fazer distinção entre um .e outro realizando, primeiro, uma eleição 
cendo eleições diretas para Governador e acaoando com o senador "biôni- municipal, quando o próprio MilÍistro da Justiça, ,arvorando-se em órgão ju­
co", imediatamente. Quando soube que as Oposições haviâm retirado as assi- dicante, dá parecer, indicando quais os que podem. e os que não podem parti­
naturas, lá estava o PDS completando-as, pará fazer o jogo do Poder Executi- cipar da eleição. 
vo, o jogo dos detêntores do poder. 

Então n~ verdad~, não hâ 'po~ que dizer que se vai aderir ao 'programa 
do partido~ Na maioria das vezes, Sr. Presidente, no interior, adere-se'por 
duas razões: a falta de recursós, que impede o prefeito realizar uma. obra, 
leva-o a cair no "conto da sereia" de que é preciso aderir ao Governo, para 
conseguir alguma coisa, ou,:então, pela compra da consciência, do mandato. 
Lamentavelment~, isso tem ocorrido demais no meu Estado. São inÍlmeros os 
que, eleitos pela Oposição"ader~ram à Situação. Em troca, o Governo man­
dou para a Assembléia Legislativa mensagem, criando 380 cargos de fiscais e 
agentes arrecadadores, visando a distribuí-los entre os familiares de prefeitos 
e políticos que pertenciélm à Oposição e qUe passaram para o partido do Go­
verno agora. 

Em qualquer país democrãtico, esta função é do Poder Judiciário, nunca 
do Ministro da Justiça, Mas; se isto realmente prevalecesse, deveríamos ter 
eleição n'o âmbito naciõnal e, pósteriormente, partir para a eleição municipal, 
pOIS é absurdo um partido organizado, pronto para disputar eleições, não po­
der fazê-lo por não ter 10% de deputados e senadores. 

É absurdo, repito raciocinar desta maneira, como é absurdo também ad­
mitir a coincidência dos mandatos, pois, na coincidência das eleições, tería­
mos partidos organizados e partidos em funcionamento ainda em 1982. E, se 
dermos crédito à palavra do Sr. Ministro, os partidos organizados, que não 
poderão participar da elêição deste ano, não conseguirão fazê-lo também em 
1982, já que precisarão, primeiro, disputar eleições para deputado estadual, 
deputado federal e senadores. sé as eleições forem coincidentes e só participa-

,/ 



550 Sexta-feIra 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1980 

rem delas em 1982, os partidos em funcionamento, os organizados, terão uma 
desvantagem fora do comum, pois quem faz campanha é o vereador, o prefei­
to. E, não se podendo lançâ-Ios, não se atingirão jamais os 3% de votos em 
nível de Estado e os 5% a nível nacional. 

O que se quer, então, realmente, não é nem o bipartidarismo, o que se 
deseja, através da manobras casuísticas e constantes, é a implantação de um 
partido só, que não possua nenhuma linha filosófica, mas que seja capaz de 
lotar todas essas cadeiras e dizer amém aos detentores do poder. ~ isso que 
eles querem. 

O Sr. Jorge Uequed - Permite-me V. Ex'? 
O SR. ADEMAR SANTILLO - Tem o aparte, Deputado Jorge Ue­

quedo 

O Sr. Jorge Uequed - Concordo com V. Ex', mas, em tudo, o absurdo é 
a própria lei. A lei não foi feita visando à liberdade de organização polftica, 
mas para que o atual grupo que explora e onera o Brasil possa continuar no 
poder. Aos "delfins" que mandam e aos "figueiredos" que obedecem, não in­
teressa que, politicamente, a Nação se organize. Interesse - isso sim - sob 
qualquer forma e qualquer ptetexto, manter ísubmissa e obediente a grande 
maioria deste plenário e do Senado. Todas essas artimanhas acerca de núme­
ro de eleitores, de percentual etc., tudo é feito visando a embaralhar a opinião 
pública. Em todos os anteprojetos que o Gov~rno envia, s6 existe uma verda­
de: o Dr. Delfim precisa continuar com uma maioria obediente nesta Casa, 
para fazer o que quer com esta Nação, sob a proteção do General Figueiredo. 
O que se vê bem claro é que a Nação estA sendo desrespeitada pelos que to­
maram o poder; a Nação estã sendo vilipendiada pelos "delfins" da vida; a 
Nação está sendo roubada nos seus recursos e nas suas aspirações por aqueles 
que a dirigem contra a vontade do seu povo. O que se sente em todas essas leis 
é a vontade de um "delfim", sob o patrocínio das multinacionais, acumplicia­
do por alguns capitalistas nacionais. A lei é um objeto que o Governo vai mu­
dar, quando bem lhe convier; a lei é utensílio que vai atirar ao chão, quando 
seus interesses estiverem satisfeitos; a lei não foi feita para valer, para ser obe­
decida, para trazer a liberdade político-partidária, mas foi feita apenas como 
uma artimanha para que os atuais detentores do poder lã continuem, porque, 
de lã do poder, não querem sair, de maneira alguma, nem que, para isso, seja 
preciso endividar mais o Brasil, nem que, para isso, seja preciso lançar esta 
Nação numa situação mais caótica do quejá está; a lei ê o pretexto para con­
tinuarem mandando a seu bel-prazer. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Vou encerrar, Sr. Presidente. 
Não há como defender esta tese, porque sabemos perfeitamente que a 

principal função de um partido político não é a de agasalhar, na mesma le­
genda, políticos que, muitas vezes, nem são adversãrios, mas, sim, inimigos. 
A principal função de um partido político é, à frente de uma administração 
pública municipal, çstadual ou federal, promover o bem-estar não dos seus 
integrantes, mas, sim, da coletividade, porque ele deixa de ser um instrumen­
to de 1!ma facção para se transformar - por estar à frente de uma adminis­
tração pública municipal - no instrumento do bem de toda a coletividade, 
quer seja ela de oposição, de situação ou, mesmo, dos indiferentes. No entan­
to, abrigando pessoas inimigas dentr9 de uma mesma legenda, o que se quer 
é através de ato fisiológico, levar ao desastre total o município. Quantos não , . 
são os municípios brasileiros onde toda a Câmara de Vereadores pertence ao 
PDS, onde o Prefeito é do PDS, onde os partidos de oposição não se organi­
zaram, mas em que não há tranqüilidade administrativa, porque as divergên­
cia!> na Càmara Municipal, muitas vezes, fazem com que o Prefeito, que tinha 
a totalidade dos Vereadores, passe a ter minoria? 

Então, isso tem levado ao caos centenas de municípios brasileiros. Esse é 
o primeiro grande fato: o Governo não estã preocupado com o bem-estar do 
povo; está preocupado com a inchação do seu partido. Quer manter sob a 
mesma legenda, a qualquer custo, pessoas que não se sentam à mesma mesa, 
sequer para um ato de confraternização. 
. Em segundo lugar, a sublegenda é a negação total do pluripartidarismo. 
Se querem fazer o pluripartidarismo e não têm condições de abrigo no parti­
do oficial do Governo, que tenham a coragem de fazer um outro partido de 
apoio ao Governo. Mas não abriga!em-se todos dentro de um mesmo parti- \ 
do, através da excrescência da sublegenda. Realmente, a sub legenda é a ne­
gação do pluripartidarismo e, ..sem sombra de dúvida, vai fatalmente fazer 
com que os partidos retornem à condição inicial: um de apoio ao Governo e 
outro em defesa da Nação, através do bipartidarismo. 

Sr. Presidente, concederei um aparte ao nobre Deputado Djalma Bessa 
e, logo em se~uida, con~irei. 

O Sr. DjaJma Bessa - Nobre Deputado, V. Ex' bate-se contra a suble­
genda porque entende que ela cria dificuldades ao partido do Governo que, 
em vários Municípios, tem a totalidade das Câmaras Municipais. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Nobre Deputado, não me referi ao 
partido do Governo, mas ao povo dos Municípios. O partido do Governo 
não tem dificuldade nenhuma. 

O Sr. DjaIma Dessa - Ora, Excelência, as divergências e as dificuldades' 
do PDS são muito menores ... 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Desde que haja cargos para todos. 

O Sr. Djalma Bessa - '" em relação à luta, à disputa e ao choque exis­
tentes nos partidos da Oposição. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Nobre Deputado, nós lutamos por 
idéias; não temos cargo para dar para ninguém. 

o SR. ADHEMAR SANTILLO - Agradeço ao Deputado Jorge Ue­
qued o aparte. Antes, gostaria de voltar à intervenção do Deputado Walter 
Silva, para concluir a observação do seu aparte, quando diz que não devemos 
lutar apenas contra os biônicos do Congresso, mas contra os biônicos das 
Prefeituras Municipais, dos Governos Estaduais. Não citei esse fato porque 
falava da ilegitimidade deste Poder. Também temos de lutar contra o biônico 
da Presidência da República, que 6 a maior luta a ser travada pelo povo, por­
que de lá sai o outro poder. ~ bem verdade quejà tivemos o Ato Institucional 
acima das Cartas Constitucionais outrogadas e, acima do Ato Institucional, a 
figura do Presidente da República, que era um fato sui generis. Era a Nação, 
onde o absolutismo reinava em toda a sua inteireza. Ele tinha a condição de O Sr. Djalm~ Dessa - V. Ex', no seu pron?nciamento, demostrou taci-

d d"t lif d t d b'l . t d Ó tamente que preCIsa de uma sublegenda porque Julga - atente V. Ex' - que 
~spedn er os lre~ os po d ~co~ : o os os raSl elros c~~ ~:a c~ne;I ~ S Ó a reformulação pàrtidária não deu guarida a todas as correntes políticas exis-

Ilcan dO ape~asla. Igura e e e Eorat'ãporque, Pdarda ser a mgl o pe o ta-f' se ,tentes na Nação. Quer uma facilidade muito grande para essas correntes 
e e po ena me ulr o seu nome. n o, na ver a e, passamos por es as, I' . . 'd 

b I f ti d fi d' f d O b d't t 'al tã po Ibcas se orgamzarem em partI os, dando a entender que sem qualquer re-mas o a so u Ismo con nua e ~rma 15 arça a. arca ~uço I a ~fl es. quisíto mínimo. -
todo aí. Aqueles que foram dóceIS, na época do AI-S, continuam mau; dóceIS 
ainda agora. Lamentavelmente. O SR. ADHEMAR SANTILLO - Essas correntes não aceitam nenhum 

O S D,; I De P't V Ex' t ? desses partidos que estão aí porque são artificiais, não autênticos. Deixem r. Ja ma ssa - erm! e-me. um apar e I" - bl d . que e es se orgamzem autentIcamente e nao como su egen as para serVIrem 
O SR. ADHEMAR SANTILLO - Deputado Djalma Bessa, gostaria de de enchimento para quem quer que seja. 

entrar na parte essencial da matéria. D_epois, darei o aparte a V. Ex' 

O Sr. Djalma Dessa - Pois não. Aguardo que V. Ex' entre justamente na 
matéria. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Embora toda a matéria seja correla­
ta, de qualquer forma vou entrar no objeto deste veto, que é o problema da 
sublegenda. O Governo afirma que é absurdo dizer que a sub legenda, a nível 

O Sr. Djalma Bessa - É uma tese válida, mas que não frutificou quando 
tivemos 13 ou 14 partidos, porque fragmentou por demais a força política 
eleitoral. Ora, se estão acontecendo dificuldades na organização dessas cor­
rentes políticas, como V. Ex' mesmo afirma, o recurso não é outro senão a 
sublegenda. De maneira que V. Ex', querendo combater a sublegenda, a de­
fende. 

municipal, prejudica o regime pluripartidário. E vai mais além. Depois de O SR. ADHEMAR SANTILLO - Gostaria que V. Ex' dissesse onde é 
afirmar que a adesão do cidadão é ao programa e não à sigla partidária, con- _ que eStou a defender a sublegenda. 
cIui acentuando que é um absurdo impedir que pessoas que pensam da mes­
ma forma por questões ll]unicipais deixem de pertencer à mesma legenda. 
Ora, isto é um sofisma. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Informo ao nobre orador que 
seu tempo está esgotado. Há outros oradores inscritos e, em seguida, haverã 
uma sessão ordinária da Câmara. ' 

O Sr. Djalma Bessa - V. Ex' a defende, porque quer que todas as cor­
rente políticas se façam representar no cenário político nacional, e o único re­
curso, dentro da atual reformulação partidária, é o da sublegenda. Fora disso 
não se dá oportunidade para a organização de 8, 10 ou 12 partidos. De ma­
neira que, como os partidos são poucos, a base dessa representação está na 
sublegenda. 
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o SR. ADHEMAR SANTILLO - Não é possível. y. Ex' está racioei: 
nando em termôs de Governo, na base fisiológica. As divergênbias que exis­
tem..são divergências de ordem ideológica, e, conseqüentemente,lnenhum pai-
tido vai ter condições de a~brigar todas elas.- I 

O Sr. DjalmaBessa - Estou raciocinando de acordo com o pensamento 
de V. Ex', valendo-me das premissas que V. Ex' já expôs nesta Casa. 

O SR. ADJlEMAR SANTILLO - Qua~do eu digo qué os partidos não 
se organizam porquehã uma diferença entre parti.do organizado e partido em 
funcionamento, é porque temos setores na sociedade brasileira que querem se 
organizar p~li~icamente e que, provavelmente, não terão um Parlamentar se­
quer.. 

O Sr. Djalma Bessa - Então, Deputado, essa posição de ofender o parti­
do do Governó, porque apóia o Governo, não leva a ouira senão a de acusar 
o partido da Oposição; porque está na oposição. V. Ex', na sua introdução, 
chegou a acusar aqueles que ad.eriram ao Governo. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Não apenas aderiram, ma~se vende­
ram ao Governo. Posso citar aqui centenas de casos. Elesvenderam o manda­
to q~e o povo lhes deu em. troca de favores pessoais. . 

. - - --
O Sr. Djalma Bessa - ~ por que não aderiram? 

, O SR. ADHEMAR SANTILLO - Aliás, censuro muito máis o Gover­
no Federal, que admite a compra de consciências, porque-um país onde o Go­
verno não está à frente da administração, vende a sua consciência, é um país 
sem crédito. 

O Sr'-Djalma Bessa -:- Dentro do raciocínio de y. Ex', que acusa os que 
aderiram, não hã outra conclusão' sçnão também a de acusar os ql!e não ade­
riram e, concluindo, senão também acusar que os que não aderiram assim 
procederam por razões ilícitas, como denunciado por V. Ex' , , 

Ô SR. ADHEMAR SANTILLO - Porque não quiseram entrar na "bo­
lada". Felizmente há muita gente honesta.> neste País; nobre Deputado:' 

O Sr. Djalma Bessa - Ente~demos diferente. Perdemos vários ~õmpa­
nheiros, que saíram da nossa legenda, e o fizeram por princípios, por doutri­
na, por convicção; por nenhum motivo, ilícito. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Saír~m do comodismo e foram pàra 
a chapada, ,saíram de onde tinha muita c'oisá e foram para onde não há nada, 
quiçá a,vontade e a aspiração do povo. Os ql'e saíram da Oposição e passa­
ram para o Governo o fizeram em troca de benefícios pessoais. Nem todos, 
mas a esmagadora maioria. 

, O,Sr. Djalma Bessa - Vamos agir racion~lmente~ Depois a volúpia, a 
paixão em acusar o Governo leva a afirmações como, há pouco, ouvimos do 
Deputado Jorge Uequed, que se bateu violentamente contra a lei. O que quer 
S. Ex', se a lei é elaborada com a grande participação do Legislativo? S. Ex. 
deseja é o decreto-lei? Então, o que está no seu, subconsciente? -

A idéia de ditadura? Não é possível. São princípios, são conceitos que 
não tem sentido. 

O SR. ADHEMAR SANTlLLO' - É poque ele conhece a Casa á qual 
pertence. Ele sabe que esta ,Casa !1ão tem independência, sabe qu~ esta Casa 
serve apenas para homólogar os atos ~o Executivo. -

O Sr. Djalma Bessa - O que o veto está ensejando é a sublegenda na 
área municipal e as razões são convincentes. Atente que uma divergência lo­
cal, uma divergência municipal, não tem por que alcançar a legenda parti­
dária. Haverá V. Ex' de compreender isso como político e conhecer exata­
mente não só da situação da capital como do interior. Isso é comum. A diver­
gência é puramente pessoal, é puramente local, mas quanto à doutrina do 
partido, à legenda do partido, quanto à sigla, há unanimidade. Portanto, 
não há por que votar-se contra um veto desses, que, na realidade, atende à pe­
culiaridade da organização municipal. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Solicito a que conclua, porque 
já ultrapassou em- mais de 12 minutos o seu tempo. 

O Sr. Vilela Magalhães - Só para complementár o raciocínio do apar­
teante: nos Estados Unidos realizam-se agora as convenções dos partidos 
americanos, ali se resolvendo todas as divergências. A sublegenda justifica-se 
para resolver divergências 'partidárias sejam em que nível forem. 

O SR. ADHÊMAR SANTILLO - O que entendi da fala do Deputado 
Djalma Bessa, que apenas vem reaiçar o que o Governo quer, é que o Municí­

-pio é tão jnsignificante que uma briga local não interessa à Nação. 

O SR. DJALMA BESSA - Este é o pensamento de V. Ex', que está 
ofendendo os Municípios. 

O SR: A'DHEMAR SANTILLO - Qual a diferença, Deputado? É que 
este Governo que aí está só se preocupa no atacado, não se preocupa no vare­
jo. Conseqüentemente, o Municípjo para ele não existe. Então, havendo di­
vergências rio Município, elas não têm valor. Havendo divergência a nível na­
cional, isto coloca o sistema em risco. A divergência municipal não. Esta se 
acomoda através de algumas nomeações, através de alguns conchavos, e está 
tudo em casa. Não, Dep,utado; divergênci~ é divergência, problema é proble­
ma, quer seja ele municipal, quer seja nacional. Se não há argumento para 
justificar a sublegenda a nível nacional, não há também argumento justo e 
~efdadeiro para justificá-la a nível municipal. (Palmbs.) 

, O SR. PRESIDENTE; (Jorge Kalume) - Com a palavra, o nobre Depu­
tado Antônio Mariz. Dispõe S. Ex' de 20 minutos para expor seu ponto de 
vista. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ (PP - PB. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, o fato objetivo de apreciação pelo Congresso 
Nacional, neste dia, consubstancia a perfidia do Governo da República. Ele 
retrata o desrespeito completo aos compromissos assumidos pérante o Con­
gresso e perante a Nação. De fato, o pronunciamento parlamentar de'que re­
sultou a rejeição da sub legenda, numa manifestação da maioria absoluta des­
ta Casa, representada pela votação da Câmara dos_Deputados, foi o resulta­
do de um entendimento político entre um grupo de Deputados do então par­
tido do Governo e as suas Lideranças na Câmara e no Senado e o Sr. Minis­
tro da Justiça. Ó que estava em Xeque naquele instante era a aprovação ou a 
rejeição do projeto de reforma partidária conjuntamente, em toda a sua intei­
reza. Essa a posição assumida pelo partido de oposição na época: rejeitar a 
reforma partidária. 

O Governo, ante a ameaça de ver o seu projeto recusado, viu-se compeli­
do a negociar legitimamente com a sua própria bancada. Dessa negociação 
redundou'que a palavra final caberia ao Congresso Nacjonal. Os que consti­
tuiam naquele momento o chamado Grupo Independente da arena puseram 

O Sr. Djalma Bessa - Todos nós aqui somos iguais.'O eleitor, ao esco- com extrema clareza, com a mais perfeita nitidez o seu posicionamento: acei­
lher o Deputado e eleger o Deputado da Oposição, o fez com a mesma alti- tariam votar o projeto, desde qu~ dele fosse expungida a sublegenda. E esta 
vez, a mesma bravura, a mesma honestidade com que escolheu o Deputado foi a palavra dada pelos líderes do partido oficial na Câmara e no Senado e 
do Governo. Aqui não há Deputado meihor nem pior. Todos nós somos pelo Ministro da Justiça. 
iguais,' estamos aqui como representantes do povo numa' eleição em que hou- É bem verdade que, talvez antecipando a traição que sobreviria, se susci­
ve plena liberdade e em que a Nação toda contribuiu para que se fizess~ a súa tou de passagem, a'questão do veto, logo recusada, porque não se poderia ad-
representação nesta Casa.' mitir que os interlocutores aparentemente mais válidos para o Governo não 

_ .- " estivessem investidos de autoridade capaz de assegurar que os acordos estabe-
,O SR. ADHEMAR SANTILLO -:- Não dis~uto' a représentatividade· lecidos pudessem, mais tarde, ser negados pelo Sr. Presidente da República. E 

agora, mas a legitimidade dô ~ongress<? DiscuJo porque realmente este Con- sé disse naquele momento que uma questão ética estava envolvida: como se 
gresso fQi eleito sob o império do AI-.5, sem o direito do debate,pelo rãdio e duvidar, como se contéstar compromissos lavradós no Congresso, sob a SUg­

pela televts~o e em cujo pleito o poder econômico:infIuiu decisivamente.,Re- peição de que mais tarde o Chefe do Poder Executivo viesse a rejeitá-los. 
gistro ain~da a.par~icipação de biônicos dentro des~a Casa. Mas a'gr!!nde verdade, Srs. CO,ngr~istas, é que não dispõe o Governo, 

O Si. Djalma Bessa - Exc~lência, não houve processo diferent~ p~r~ os p:i~eiro, de interlo~utóres ~~li~os, purque não reconhece nos s~us ~íderes e 
Deputado,li do Governo e da-Oposição. O processo foi um só, a propaganda sao ~s. fatos que o dizem legItlI~~dade para falar em s:u nome. E e tnste e me­
foi uma só, a lei foi uma só. A eleição realizou-se num só dia, com as mesmas l~ncohco~ paradoxo que ~etermma .0 Congresso NaciOnal: a palavra d~ se~s 
mesas receptoras as mesmas seções eleitorais ' _ - - hderes nao deve ecoar alem do recito destas paredes, deve morrer aquI, nao 

, ~ ~,', " - I deve'envolver as ~ecisões do todo-poderoso Chefe do Poder Executivo. E por 
, ~ SR. ADHEMAR SANTILLO - 'Só que a grande parte não teve di- isto aqui estamos para ápreciar este veto e votar contra ele, porque consubs­

nheiro-nem a máquina administrativa' colocada' a serviço do Governo. - tancia, como disse, a perfídia do Governo. 
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Uma lei já repletd de obstáculos de tocia~ a natureza à formação de no- tupir o, canais institucionais. Acuso o sistema de entupir esses canais comti­
\ o~ partido~; uma lei que longe de propiciar o pluripartidarismo, ante~ o m- tucionai~ e de não deixar representaçãó para as mmorias, que, na realidade, 
valJda. é cheia de estratagemas. cheia de recursos casuístico;,. de tal modo que não são mmoria~ neste País. O voto distrital quer transformar maiorias em 
é lícito discutir os objetivos realb do Governo ao propô-Ia. Evidentemente minoria~. Quando isto ocorrer. re<;ponsabilizo o Governo por reintroduzlr no 
ndo era a quebra do bipartidammo. Talves imagmas<;em o, estrategistas go- Brasil a luta dandestina. Agradeço a V. Ex' a denúncia que faz em nome do 
\ernamentms que esta lei vina permitir um rr:'J.çamcnto da maiona governd- Partido Popular, mas, sobretudo, em nome de todo o povo brasileiro. Para­
mentaI. Certamente e~~t objetivo foi fru~trado, pOIS, longe de acrescentar-se o bén~, ExcelCncla. 

número dos que compunham a maioria. este perSistIU. Mas mais forte do qUt O SR. ANTÓNIO MARIZ _ Agradeço a V. Ex', Deputada Cristma 
o ade~l~mo fácIl, do que a confluéncIa desses servilismos que se apegaram na T D f t t d' t t I uh' t I'nda c avare,. e a o, o vo o 15 ri a , q e surge no orlzon e a ' orno uma 
legenda -oficial, e'itava o insopitável sentimento oposwi~nista que pre~ide a ameaça. apenas vem somar-se aos outros obtáculos que se antepõem à orga­
ação da grande maIOria do Pak nização partidária, ao funcionamento livre dos partidos, à expressão sobera-

A lei estabeleceu que só os partido:, que ale ,assem. nas eleições gerai:, na das diversificadas correntes da opinião nacional. A sublegenda se inscreve 
para a Câmara dos Deputado~. 5"i>-do -.oto naCIOnal, sendo 3% em 9 Estados aí mesmo: é a forma de mvalidar, na~ bases, a constitUIção dos partidos. 
da Federação. poderiam resguardar os mandatos conquistados. É a mais ab- Não é sem ironia que rememoramos a origem deste instituto fatídico à 
surda das ameaças que pesam sobre as legendas que procuram hoje vida dos partidos. Já na Constituinte de 1946. era o Deputàdo Raul PiIla 
con~tituir-~e no BraSIl. quem invocava o exemplo uruguaio dos lemas e sublemas, que falava na pos-

É bem verdade que par.ecemos viver hoje sob o ciclo germânico, o ciclo slbihdade da democratização dos partidos por seu intermédio. Pensava-se, 
da Inspiração alem à, que vaI desde a tecnologia das usinas nucleares até dS naquele momento de redemocratização, quando as forças democráticas do 
formas mais pormenorizadas da organização eleitoral, da organização políti- País reuniam-se para sufocar, soterrar, de uma vez por todas, o viru~ da dita­
ca. Não basta a ameaça dos 5% e já acenam com outro fantasma, o do voto dura e da autocracia no País, em encontrar fórmulas que democratizassem o 
distrital misto. ainda agora inspirado na legislação teutônica. É o ciclo ger- aces~o às legendas, uma forma de participação nas eleições. Receava-se as an­
munico da política brasileira. Mas quando se observa a experiência da demo- tigas cúpulas, as antigas oligarquias que dominavam os partidos com mão­
cracia turopéIa, vê-se os males que causou ao partIdo a adoção do critério da férrea e que impeaiam às jovens vocações poJíticas encontrar um canal de 
exigênCia de obtenção de 5% dos votos nacionais. Nas primeiras eleições e até participação na vida pública do País. 
1953. mais de dez partidos estavam representados no Parlamento alemão. 
Tão logo adotado o sistema dos percentuais das votações nacionab, J á vivemos a experiencia das sublegendas; já a tivemos durante todos es-
reduziram-se essas legendas a quatro apenas, que, na verdade. são três, por- ~e, anos e verificamos o papel desagregador que rel?resenta para os partidos; 
que o Partido Dtmocrata Cristão e a União SOCIal Cristã são facções de um sobretudo verificamos que elas nada mais são, de fàto, do que uma forma de 
me~mo compromisso doutrináno, restando o PartIdo Social Democrático e o o Governo deformar a realidade pohtica nacional, de encontrar abrigo para 
PartIdo Liberal Democrático. facções mteiramente conflitantes. antagônicas, nos Municípios, onde deve 

A~ minorias ideológicas, as minorias reformbtas, os que se insurgem na~cer realmente as legendas autênticas, onde devem encontrar expressão 
contra a prôpria organização do Estado, contra as estruturas econômicas. legítima as correntes doutrinárias que pretendem cristalizar-se, os partidos 
contra as estruturas sociais, os movimentos autenticamente revolucionános. novos e os partidos em formação. O que deveria buscar o País eram fôrmulas 
e<;.,e,~ SdO reprimIdo.>. é verdade que de forma indolor. sem prisões. sem que viabilizassem a expressão legítima da vontade popular. A organização 
as torturas, sem os desaparecimentos inexplicáveis. Esta Lei é, na sua essên- eleitoral brasileira de hoje, que ê, de certo modo, uma organização mista. pois 

cia. -uma lei repressiva, porque impede que as minorias se representem, se or- que as eleições são proporcionais, nos Estados, que constituem, de fato, gran­
gamzem no seu próprio partido e constItuem, de certo modo. o fermento da des distritos, com as imperfeições que contêm, ainda leva a que as maiorias 
vida polítICa dos povos, o dado renovador dessas políticas, que acelere a evo- populares não se traduzam em maioria parlamentar. São recentes os números 
lução. que permita a reforma das instituições, que permita o aperfeiçoamento da~ eleições de 1978, quando o partido da Oposição sobrepujou em mais de 5 
da~ orgaOlzações sociaIS. Este é um dos aspectos lamentáveis da lei que tam- mIlhões de votos o partido do Governo, mas esta maioria popular. consegui­
bém, infelizmente, não está em jogo no momento, mas que deve ser objeto de da através do voto popular, que poderia, hoje, estar expressa na eleição de um 
comlante luta do Congresso. através de Proposta de Emenda Constitucional. Presidente da República peTo povo brasileiro, não encontrou, dada exata­
para que essa norma desapareça de nossa legislação, para que se restabeleça o mente os elementos de distorções do nosso sistema eleitoral, um número com­
direIto de as minOrias também se organizarem. tambêm participarem da vida patível com a sua autêntica realidade. Longe, porém. de buscar as fórmulas 
do País. Este é um dado essencial ao êxito da organização partidária: a que permitam o aperfeiçoamento democrático. que permitam a todas as 
criação de oportunidades para que se Implante no País o plunpartidansmo forças desta Nação materIalizarem-se em partidos fortes e legítimos. o que 
autt:nlico. preCODI.la o Governo é o puro e simples fortalecimento de sua legenda. em de-

É bem verdade que, ao trair o Congresso, vetando o art. 12 do projeto trimento da vontade do povo brasileiro. O que se traduz em atos como este 
aprovado. o Governo viu-se forçado a pagar um preço _ o preço da perda de veto e a aprovação de leis como esta é o profundo desprezo que votam as au­
credibilidade, de que é comprovação mais do que evidente sua própria difi- luIidades ao povo do seu País, é o profundo desdém com que encaram a ma­
culdade em convencer o partido oficial. o PDS, quando se votou a Emenda nifestação da vontade nacional. Pouco lhes importa que a grande maiona do 
Lobão. Ali já não bastou a palavra do Presidente, já não bastou a palavra dos povo se oponha à ordem econômica, social e política instituída. O que lhes in­
Mini,.;tro~. Foi preci~o antecipar a reme~sa de uma mensagem para que seU5 tere~sa é saber ~e têm em mãos força bastante para reprimir e sufocar o povo. 
próprios correligionários acreditassem que o Governo pretendia restabelecer para mantê-lo submetido à tutela das oligarquias que se apoderaram do po­
um dia as eleições diretas para Governador. Mas ainda assim a palavra do der e que pretendem. não se sab~ em nome de quem. perpetuá-lo. 
Governo foi posta em dúvida. Votaremos contra este veto. É um dado apenas, talvez nem mais signifi-

Mesmo com a mensagem encammhada ao Congresso, ainda assim o~ catIVO do que a máquina de repressão. do que a máquina de contenção do 
Deputado~ e Senadores do PDS não se convenceram de que agia sínceramen- País. do que a estrutura que. afinal de contas, não serve st:não para manter os 
te o Governo. Foi necessário aceitar que eles se retirassem do Plenário. E o atuai~ detentores do Poder. 
Governo já não conseguiu a afirmação e o voto, a definição de sua bancada, e 
teve de contentar-se com a omissão, a obstrução injustificada na história do 
Parlamento pela ausencia, pelo absenteí&mo do Congresso Nacional. 

A Sra. Cristina Tavares - Concede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - Com prazer, Deputada Cristina Tavare,. 

A Sra. Cristina Tavares - Nobre Deputado Antônio Mariz, a denúncia 
que V. Ex' faz sobre o perigo que pesa sobre o Parlamento brasileiro -:- a 
adoção do voto distrital - é bastante oportuna. Na realidade, sabemos que. 
dentro da estratégia do Governo, do sistema para dominar a Nação através 
do Parlamento e não da adesão popular. uma peça da maior importânCIa é a 
adoçào do voto distrital. E vou mal~ adiante. No momento em que a socieda­
de que se organiza se vê prejudicada e ~em representação via constitucional, 
os homem do Governo estão tomando uma atitude ousada de fechar, de en-

O Sr. Walter Silva - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Pois não, Dtputado Walter Silva. 

O Sr. Walter Silva - Nobre Deputado Antônio Mariz, a palavra de V. 
Ex' é insuspeita e ecoa nesta Casa como um testemunho do que realmente 
o~orreu no ano passado, quando da votação dessa lei, porque V. Ex~ era inte­
grante do partido da Maioria e participou ativamente das negociações que le­
varam à aprovação do projeto. com a promessa governamental de não vetar 
qualquer disposição que ensejasse o restabelecimento da sublegenda. E. ago­
ra, p veto vem a esta Casa para ser discutido e votado. Quero, pois, felicitar 
V. ~x·. porque, juntamente com o Deputado Herbert Levy. tem levantado 
ncs~a Casa es~e problema que deixa muito mal a palavra governamental dada 
nurp momento de composição política para a votação de um projeto do inte­
resse do Governo. E e'isa mesma palavra ê retirada, dias depoi", num atenta-

I -
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do e numa traição evidente àquela mesma manifestação de vontade antes ex-
- pressada. Parabenizo V. Ex' pela análise qúe faz da maneira requintada pela 

qual o Governo pretende perpetuar-se no poder, mantendo uma maioria dó­
cil e subserviente às suas próprias vontades. Lamentamos profundamente, 
que companheiros nossos, Deputados e Senadores do partido governista, se 
prestem ao papel de verdadeiros lacaios do Poder Executivo. que domina a 
cenna política nacional. Houvesse reação d~ todos os integrantes desta Casa, 
uma reação, portailto, inteira de todos do Congresso Nacional, e poderíamos 
sacudir de -cima do Congresso N acionai este verdadeiro jugo implantado no 
País. É preciso que vozes corajosas como a de V. Ex' possam levantar sempre 
e diariamente essa questão,.para que os brios desta Casa sejam chamados a 
reagir contra esta situação de dominação política que estamos submetidos. O 
sistema eleitoral existente na República Federal da Alemanha e para aqui 
transplantado. foi baldeado por um homem com espírito germânico, pode­
mos dizer, o General Geisel, que impôs à Nação essas medidas arbitrárias, 
com o propósito de transformar o Brasil e o seu povo num país de gente de­
pendente é submetida. E quando V. Ex' refere que a cada dia este Governo se 
incompatibiliza cada vez mais com o seu próprio povo, eu lembrava agora, 

voravelmente ao encaminhamento da matéria, entendendo que o artigo cons­
titucional era auto-aplicável; em segundo lugar, V. Ex' sempre votava pelo 
encaminhamento, quando não era o relator da matéria. Não fora o interesse 
político, hoje já teríamos conseguido da Comissão de Constituição e Justiça 
condições para que outras matérias da mesma natureza fossem aEovadas, 
tendo em vista extraordinário parecer dado por V. Ex' em projeto que excluía 
Municípios da área de interesse da segurança nacional. Defendeu V. Ex', com 
veemência, que o Parlamentar pode ter a iniciativa de excluir o Município 
que por lei ou por decreto tenha sido enquadrado em área considerada de se­
gurança nacional. Não venceu a sua argumentação, mas ela veio testemunhar 
a posição de V. Ex' na defesa da lei, na defesa dos interesses do povo. Quer 
participante ontem da legenda da Aliança Renovadora Naciorial, quer hoje 
pertencendo ao Partido Popular, a conduta de V. Ex' é a mesma: a defesa in­
transigente do fortalecimento da classe, a defesa intransigente da normalida­
de democrática. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - Muito obrigado, Deputado Adhemar 
Santillo, V. Ex' me sensibiliza com as suas palavras. 

em conversa com a Deputada Cristina Tavares, a verdadeira rejeição que so- O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) _ Pediria a V. Ex' que concluísse 
frem os representantes do Governo toda vez que comparecem a qualquer ato . '. . . 

'bl' 'd -d t 'I A ' di" Ih o seu pronunciamento porque Já ultrapassou em várIOS mmutos o seu tempo. pu ICO, mesmo convI a os, an e o SI enclo o p enano que os aco e, com , 
frieza e com desdém e, contrariamente, recebem com aplausos calorosos e de . O SR. ANTÔNIO MARIZ - Concluirei o meu pronunciamento, mas 
pé todos aquêÍes que a ele se opõem. Será que este Governo não está sabendo pediria licença a V. Ex' para conceder um aparte ao Deputado Djalma Bessa, 
recolher essa lição? EpisÓdios recentíssimos, a que assÍstimos mõstram que a Hder da Maioria. 
cada minuto este Governo está sofrendo um processo de rejeição da popu­
lação do povo brasileiro, cujas riquezas estão sendo entregues, às multinacio­
nais, porque, na verdade, o Governo que está aí encontra-se a serviço do im­
perialismo, do capitalismo internacional. E a prova evidente foi a aemissão, 
ontem, do General Andrada Sérpa, voz que se levantou nos meios militares 
contra essa submissão e essa entrega de nossas riquezas ao capitalismo inter­
nacional. Felicito V. Ex' portanto, pelo seu pronunciamento, porque ele vem 
num momento importante da vida nacional, sobretudo importante para o 
ressurgimento do. nosso poder legítimo de legislar. ' 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Agradeço a V. Ex' o aparte, Deputado 
Walter Silva, que, de fato, toca num ponto fúndamental, o da restauração do 
Poder Legislativo como um dos poderes da República. Na medida em que a 
Maioria mantiver-se dócil e cabisbaixa, aceitando os comandos do Palácio do 
Planalto, sem espírito crítico, sem capacid!1de de reagir ao que contrariar aos 
interesses nacionais, evidentemente não estaremos contribuindo para que este 
Congresso reconqui~te o re~peito da opinião nacional; não estaremos contri­
buindo para que se fortaleça a democracia neste País, que não encontrará ex­
pressão completa senão na medida em 'que fizermos deste Congresso um ins­
trumento autêntico da manifestação do povo brasileiro. 

O Sr. Adhemar Santillo - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - Pois não. 

OBR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O tempo de V. Ex' já se esgo­
tou. Gostaria que não permitisse mais apartes e concluísse o seu pronuncia­
mento. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Já vou concluir, Sr. Presidente. . 
O Sr. Adhemar Santillo - A análise que V. Ex' faz, Deputado, é irre-

preensível. V. Ex' realmente .situou o momento político que atravessamos 
através de todo o casuísmo implantado no País, todo ele inspirado em mode­
lo alienígena - o sistema político alemão - que quer~se implantar aqui gra­
dativamente e que tantos males tem causadô àquele povo, inclusive tornando 
o pluripartidarismo quase que impossível de prosperar naquele país. Mas, 
Deputado Antônio Mariz, é importante também a advertência feita por V. 
Ex~ quando, ao analisar toda a legislação, mesmo de relance, chama a 
atenção do Congresso, independentemente de partidos políticos e-quase que mais 
numa admoestação à Maioria, por ser maioria, para que nos unamos na 
defesa do-aprimoramento democrático, da participação, do povo nos destinos 
da Nação e, acima de tudo, com-a revogação de todo o illstrumental implan-

. tado até agora. Quero parabenizar V. Ex' pelo pronunciamento que faz neste 
instante e, ao mesmo tempo, trazer meu testemunho de .que a atuação de V. 
Ex' é intransigentemente na defesa de seus prjncípios e de seu ideal. E não é 
de agora; desde quando V. Ex' integrava a legenda da Aliança Renovadora 
Nacional já havia V. Ex' adquirido respeito não só-de seus companheiros de 
bancada, do Parlamento, mas da própria Nação brasileira. Trago dois exem­
plos que vêm realçar meus argumentos. Quando a Mesa da Câmara negava o 
encaminhamento de requerimentos de informação apresentados naquela Ca­
sa, todas as vezes que o Parlamento recorria da decisão da Mesa, a Comissão 
de Constituição e Justiça, com V. Ex' cpmo Relator, sempre se manifestou fa-

O SR. DJALMA DESSA - V. Ex'. Deputado Antônio Mariz, no curso 
da discussão do projeto, fez restrições ao comportamento do Bloco do PDS 
na tramifação da Proposta de Emenda à Constituição que restabelecia as 
eleições diretas, qualificando o comportamento de obstrução, bem como por 
em algumas vezes hasver-se retirado do plenário. Atente V. Ex' que esta é 
uma prática ,existente em todos os' Parlamentos. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ'- Mas uma prática oposicionista. 

O Sr. DjaIma Bessa - Aqui não é ·privilégio do Partido do Governo; 
pelo contrário, desse expediente tem usado e abusaâo a Oposição, e não te" 
mos por que acusá-la. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - Concordo com V. Ex', o que eu disse é 
exatamente isso: é que a Maioria, pelo fato de ser maioria, afirma a sua po­
sição. Abster-se e retirar-se do plenário é uma manobra de obstrução própria 
das minorias, justamente de quem não dispõe de número suficiente para im­
por o seu pont~ de vista, para fazê-lo prevalecer. A Maioria, quando se retira, 
de fato age singularmente na história dos Parlamentos, porque o dever da 
Maioria, segundo a minha opinião, é de afirmar um posicionamento e não de 
subtrair-se das definições, não de fug!r, não de demitir-se. 

O Sr. Djalma Bessa - Acho que o comportamento da Oposição deve ser 
julgado tia mesmas maneira que o comportamento do Governo. Não pode 
haver dois pesos e duas medidas ... 

O SR. ANTONIO MARIZ - Não, há uma diferença essencial­
perrnJta-me"v. Ex' É que a retirada da Minoria não impede a deliberação do 
Congresso, necessariamente. A minoria não paralisa o Congresso. O que es­
tá fazendo o Bloco do PDS no Congresso é paralisá-lo, é mantê-lo semanas a 
fio sem nen~uI? poder de deliberação. 

O Sr. Djalma Bessa - V. Ex' ontem assistiu a uma votação em que mais 
uma vez o partido do Governo demonstrou a sua maioria e que continua com 
a plena liderança da Câmara dos Deputados. 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - Faço votos de que a decisão da Maioria 
ontem se constitua numa norma de comportamento. De fato foi surpreenden­
te que a Maioria votasse. No Congresso Nacional, hoje, a Maioria votar sur­
preende. 

O Sr. Djalma Dessa - Ademais, V. Ex' há de convir em que se prete'ndeu 
justificar um compromisso assumido para evitar o fato. Esse assunto foi tra­
tado inclusive em sessão do Congresso Nacional pelos participantes dos en­
tendimentos quando se cuidava da reformulação partidária, ou seja, o Sena­
dor Jarbas.Passarinho e o Deputado Herbert Levy, e ficou constatado, públi­
ca e notoriamente, que o Presidente da República não interferiu, nem assu­
miu qualquer compi"Olnisso na composição que se fez para a votação desse 
projeto: 

O SR. ANTÓNIO MARIZ - A pergunta que faço, Deputado Djalma 
Bessa, é em nome de que-m fala-V. Ex' como Líder da Maioria, em nome de 

• I 

quem fala o Líder do Partido no Senado? Mas V. Ex's podem ficar tranqüilos 
que já os eximi de culp:a, reconnecendo que V. Ex's não são interlocutores 
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válidos do Governo. Não sou eu quem o afirmo - são os fatos. E é este veto 
quem o afirma. 

O Sr. Djalma Bessa - V. Ex', então, reconhece que este é um fato intei-
ramente superado e que não vem ao caso. 

O SR. ANTONIO MARIZ - V. Ex' não entendeu o que eu quis dizer. 

O Sr. Djalma Bessa - Mas posso informar ... 

O SR: ANTONIO MARIZ- V. Ex' demite-se da Liderança quando diz 
que a palavra do Líder não reflete a p~lavra do Presidente da República, do 
Chefe do Poder Executivo. -

Não tem a minoria, não têm os partidos de Oposição no Congresso Na­
cional interlocutores válidos. As negociações, os compromissos, os acordos 
entre bancadas não podem prosperar, sob o risco, sob a ameaça constante da 
desautorização dos líderes. É este o sentido das minhas palavras. 

O Sr. Djalma Bessa - Excelência, ademais, vale também uma obser­
vação a respeito do que se tem dito que a sublegenda causa divergências e 
problemas entre os partidos. Atente para as divergências do Partido Social 
Democrático. para as divergências havidas na UDN, para as divergências ha­
vidas no PTB. Isso antes de sublegendas e de mais nada. De modo que não é 
foco de divergência e de dificuldade, mas o que vale salientar ê o seguinte: a 
Oposição e~tá a favor dÇl veto. Excelência. Por que está a favor do veto? Por­
que não veio votar a favor do projeto. O Plenário está vazio. Então, enquanto 
o Deputado do Governo podia deixar de vir. porque, deixando de vir. o veto 
sena mantido. o Deputado da OpOSição nâo poderia deixar de vir. para vótar 
ti favor do projeto e. no entanto. não velO. a Casa e~tá vazia. numa demons­
tra"ão evidente e notória de que a Oposição está a favor, aceitou tacitamente 
o veto do Pre~ldente da República, porque, se estlve~se contra, aqUI se encon­
traria. para votar. e apenas 05 lídere~ de bancada estão falando. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Peço a V. Ex' que não permita 
mais apartes e conclua o seu pronunciamento. 

que aja coerentemente. remetendo ao Congresso uma mensagem que elimine 
a ~ublegenda no Senado. para que seja coerente com suas próprias palavras 
da mensagem que encaminhou este veto. Nós. da Oposição. vem05 a questão 
política de forma abrangente: queremos a eliminação da sub legenda. como • 
queremos que se facilite a criação dos partidos. • 

Sabemo~ das dificuldades com que nos defrontamos - partidos políticos 
que se organizam sem que o poder esteja em jogo, nenhum poder a nível das 
unidades federadas. a nível dos governos estaduais e quanto mais a nível da 
Presidência da República. -

Ora. o objetivo da ação partidária, das legendas que se formam, é, evi­
dentemente, a conquista do poder, para realizar seus programas, para concre­
tizar seus compromissos doutrinários. Defrontamo-nos com esse tipo de 
questão: nào apenas da sublegenda, mas o alvo da ação política. o próprio 
objetivo dos partidos que, simplesmente, nos é subtraído pela força. pelo 
arbítrio. pelas correntes autocráticas do regime que existem em nosso País. 

Votamos, pois. Sr. Presidente, Srs. Congressistas, contra o veto. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIPENTE (Jorge Kalume) - Sendo evidente a falta de quo­
rum. em Plenário. fica adiada a discussão e respeitada a lista de inscrições dos 
Srs. oradores. 

Está encerrada a sessão. 

- (Levanta-se a sessão às 13 horas e 15 minutos.) 

DiSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ISRAEL DlAS­
NOVAES NA SESSÃO CONJUNTA DE 15-4-80 E QUE, ENTRE­
GUE Ã REViSÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

o SR. ISRAEL DIAS-NOVAES (PMDB - SP) - Sr. Presidente. Srs. 
C ongressistas, não há no Brasil quem desconheça Mario Graciotti. Esse bra­
sileiro de São Paulo conseguiu renome nacional ao longo de uma existéncia 
extraordinariamente operosa e profícua. Escritor de incontestável talento, 

O SR. ANTONIO MARIZ - Quero responder à~ duas última" colo- sua versatilidade lhe permitiu abordar temas e gêneros contrastantes. com o 
I:dçÕe~ do Deputado Djalma Bessa. Primeiro, não atribuí à sublegenda a cau- mesmo vigpr e eficiência. Assim, temos o contista de "Automóvel de luxo", 
~d da~ divergências, porque elas existem no~ partido~. É natural que eXI~tam. de 1922; "O último romântico", de 1933: "A quarta dimensão" (1938). 
Apena" a sublegenda cnstahla. estratifica essas divergências, invalida toda a No romance notabilizou-se Mário Graciotti internacionalmente com 
idéia de unidade programática, exatamente por oferecer uma ocasião para "O Homem Plurai·" estranha narrãtiva traduzida-para numerosos idiomas e 
que se corporifiquem as divergênCias no intenor do partido, quando a~ diver- sucessivamente reeditada entre nós. "O Cordão dos Milagres", edição do 
géncias insaná\ei" devem-se resolver pela Cisão, pela ruptura. pela transferên- Clube do Livro, conquistou o prêmio "José Ermínio de Moraes". Os relatos 
Cla para outras legendas, nunca pela Slbsorção de corrente~ irreconciliáveis. de viagem contêm-se no volume "Europa tranqüila", de esmerada apresen­
Este é o aspecto llI:gativo da sublegenda. tação gráfica, detentor do prêmio "Carlos de Laet", da Academia Brasileira 

Quanto à presençd ou não da OpOSição neste momento. devo dizer. ini- de Letras, e em Portugal, crônica de viagem de larga aceitação. traduzida no 
clalmente. que d votação não foi anunciada. Só a votação poderia determinar prêmio internacional "Silva Martha". da Associação Comercial de Lisboa. 
a venficação dessd presença ou ausênCia da Opo~lção. Mas é preciso também Na crônica, tem Mário Graciotti "O mundo antes do dilúvio", recomen­
lembrar que nós. por mais que nos empenhemos em lutar pela afirmação de dado como livro auxiliar pelas cátedras de história antiga da Universidade de 
nos~os objetivo" e pontos de vista. somos absolutamente realista~. A Opo- São Paulo, a PUC e a Fundação "Álvares Penteado", e detentor dos prêmios 
siçào não se constitui nem da maioria ab~olutd do Congresso. Vivemos e~se Jabuti de Ensaio, referente a 1963, da Câmara Brasileira do Livro, de História 
outro absurdo. e::.sa outra negação da própria racionalidade. que é a exigência Universal. do PEN Club, e de Literatura Juvenil, da Prefeitura paulistana. A 
de 2/3 do Congresso Nacional para rejeitar um veto. Há de c~1Vir V. Ex' em '''Viagem ao redor das origens", de 1965, alcançou também expressivos lau­
q~e isso desestimula a partiCipação das oposições nessas sessões, que assu- reis. como o prêmio "de História", do PEN Club de São Paulo. "O Firma- . 
mem ° papel de reuniões meramente homologatória" dos vetos. O País vive mento no universo finito" exibe ângulo novo na polimor!a personalidade do 
um clima de absurdo tal, de parado 'tO tal que a Constituição, que deveria ser. ilustre escritor: discorre sobre mistérios da cosmografia e de tal forma que ga­
como é. considerada. por sua própria definição, em nome de todos o~ prmcí- lardões numerosos e significativos assinalaram o seu surgimento. 
PiOS jurídicos que presidem a orgamzação dos Estados, como a Lei Magna. a . Mas não apenas o intelectual Mário Graciotti assegurou notoriedade ao 
Lei Maior. a Constituição pode ser refõrmada pela maioria absoluta do Con- eminente brasileiro. Operário da cultura, essa condição consome-lhe a vida. 
gresso Nacional. enquanto o veto do Presidente. os dieta ti do Presidente, o édito Graciotti é editor de revistas e livros e hoje já se perde a contagem das edições 
superior do Presidente da 'República está acima da C onstituição, se sobrepõe por ele produzidas. para vivo 'proveito do meio brasileiro. 
à própria Constituição. é mais valorizado, tem uma hierarquia superior à da Quando se admitia que o veterano Iidador se acomodasse, eis que-as livrarias 
própria Constituição. Este é um dos absurdos contra os quais lutamos. Daí de todo o País apresentam. aos incontáveis leitores do nobre escritor. uma 
compreender V. Ex' que, diante da eVidência de que não dispõe a Oposição obra, nova e singular na bibliografia nacional: o grosso volume de "Os deuses 
do::. dois terços necessarios à rejeição do veto. diante da comprovação reiterada governam o mundo _ "A magia e a ciência de Paracelso". Paracelso, precur­
da doclhdade com que a Maiona se_ cunà às decbõe~. ao~ uca~ses pre~lden- sor da medicina. misto de mágico e cientista, de ha muito preocupava o escri­
Clal,>. naturalmente. isto quase não recomenda um comparecimento maciço tor paulista. Em torno dessa figura fervilhava a imaginação desse incansável 
nesses momentos. Mas a verificaçào será posterior. no momento do voto, compatriota. Na verdade, este livro, embora não o declare. é um esboço de 
quando, certamente. cada um dos partidos ~aberá convocar os seus repre-.en- memórias, elenco de acontecimento de uma vida extraordinarll!!!lente ativa. 
tantes para aqui comparecerem e exprimirem o seu absoluto descompromlsso Não todos. seguramente, que a caminhada é longa e impõe volumes. Mesmo 
com e<;te veto, flua objeção, sua rejelçàu a este veto. - a classe política encontra capitulos com ela relacionados. Graciotti, no seu 

Sr. Pre~ldente. concluo mmhas palavras dizendo que. votando contra flCO llmerárlO. regl<;tra um parênte'il~ político, ele aparentemente voltado com 
este ,do ao art. 12 do projeto que restabeleceu a sublegenda não apena~ no~ exclusividade para a meditação. Amigo chegado de Plínio Salgado e irrefra­
MunicípIOS, ma" até para o Senado, a Oposição ~ó firma um pOSicionamento. gável admirador de sua-obra de ficcionista e ideólogo, retraça o perfi) do ins­
ma, quer que o ,oto aqui dado a~~uma o papel de uma advertênCIa ao~ gover- tltuidor da Ação Integralista Brasileira, com quem excursionou pela Europa. 
ndnte~. para que nãu reinciddm nesst: mesmo comportamento, a fim de que em 1930, com a freqUente companhia do poeta e romancista Ribeiro Couto. 
cessem as ameaças de que esta sublegenda se estenderá a outros níveis, para . "Para mim" _ diz o autor _ "o convívio com o Plínio era como um des-
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lumbramento". Toda a atividade do autor de "O Estrangeiro" é descrita nes­
te livro, desde a chegada do magro adolescente de São Bento do Sapucaí. 
Nessa "viagem Graciotti, então muito jovem, buscou igualmente redescobrir 
Paracelso, sua permanente indagação. Em vão: o mâgico era um viajor sem 
termo. Só com o tempo Graciotti conseguiria reconstituir-lhe a jornada de 
precursor e "vidente e hoje a estampa em volume. 

O capítulo político, encaixado nessas exposições com exemplar proprie­
dade, testemunha fatos ora recolhidos à crônica histórica do País, como a 
fundação do jornal A Razão ,nacionalista, cujo primeiro corpo redatorial in­
cluía Graciotti. Dos tempos desse jornal é igualmente a SEP, Sociedade de 
Estudos Políticos, semente por certo dã Ação Integralista Brasileira, instituí­
da em 1931. Mârio revela fatos até aqui inéditos, como a origem da "camisa 
verde": pretendia ressuscitar "a faixa verde, cingindo o ventre;das milícias 
patrióticas de Santa Catarina, batalhões de voluntârios nas guerras cisplati­
nas e com o Paraguai. Desta forma, os barriga-verdes diferenciavam-se dos 

soldados regulares ou mercenârios". "A Razão" seria empastelada nos pró­
dromos da Revolução Constitucionalista de 1932 (23 de maio desse ano). 

Mas a viagem à Europa ~ à Itãlia, descrita em minúcias ·pelo memorista, 
parece ter sido mesmo decisiva para os futuros encaminhamentos de Plínio, 
mormente uma entrevista com Mussolini, para melhor conhecimento da 
"Carta" deI Lavoro". Plínio Salgado, acentua Graciotti, era entusiasta das 
idéias de Alberto Torres, em especial as do censo alto, fundamentalmente elitista. 
Daí sairia para o Integralismo, cuja índole fascista este volume questiona, como 
aliás o fez sempre o próprio Plínio Salgado. Nesta Casa mesmo, nos seus·sucessi­
vos mandatos, ressaltava Plínio Salgado as suas diferenças em re­
ferência ao fascio, lembrando que a AIB não fugia à fatafidade das correntes 
internas, de direita e esquerda, que muitos aborrecimentos lhe trouxeram. 

Livro útil, este "Os deuses governam o mundo". Seu autor, em pleno vi­
-gor criativo, com ele abre campo para novas obras, que por certo tem em pre­
paro, para alento de seu extenso círculo de leitores e admiradores. 
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